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1. APRESENTAÇÃO 

 

O contexto atual, em nosso país e no mundo, está marcado, em caráter excepcional, 

pela afirmativa “fique em casa” que, em termos técnicos, corresponde ao isolamento social, 

após declaração da pandemia pela Organização Mundial da Saúde (OMS) acerca da circulação 

do Novo Coronavírus. O entendimento dessa afirmativa e seu atendimento trazem 

resultados que se resumem na preservação da saúde e da vida. 

 Essa pausa deu-se no cotidiano dos profissionais de diversas áreas do trabalho. 

Mas, na contramão da pausa sugerida a alguns, tem-se a aceleração de atividades de outros, 

dentre os quais destaca-se a equipe da saúde e outros serviços considerados essenciais que, 

neste momento, pode-se dizer que são as categorias mais sobrecarregadas, em decorrência da 

velocidade do contágio.  

Importante destacar que a educação sempre foi pauta de grandes pesquisas e 

desafios, contudo, no momento, muitos estudos giram em torno do funcionamento das 

instituições educacionais pós pandemia e que, por ser um mundo ainda desconhecido, agrava o 

sentimento de ansiedade, trazendo questionamentos, ainda, sem muitas respostas definitivas. 

Relevante considerar que todos os segmentos públicos ou privados, de qualquer que seja a 

natureza da oferta de seus serviços, precisarão adaptar-se com os devidos cuidados. 

Nesse contexto, a Secretaria Municipal de Educação de São Luís apresenta este 

documento que traz reflexões e orientações voltadas ao processo educativo, acerca do retorno 

gradual das atividades presenciais em concomitância ao ensino remoto e outras possibilidades 

para o cumprimento das 800 horas, conforme determina a Lei de Diretrizes e Base da Educação 

(LDB) em seus artigos 24 e 31. 

A reabertura das escolas que compõem esta rede de ensino atenderá aos 

protocolos sanitários de saúde e segurança, tendo como princípio o valor da vida de cada 

estudante, professores e demais integrantes da equipe escolar e a continuação das 

aprendizagens, pois mesmo longe da escola, foram grandes os aprendizados causados pelos 

impactos da suspensão das aulas. Há quem aprendeu um pouco mais sobre solidariedade, 

empatia, cuidado, higiene, saúde, saudade e tantos outros aspectos que todos foram levados a 

refletir, tratando, cuidadosamente, das competências socioemocionais, uma vez que muitas 

famílias foram fatalmente atingidas em algum momento dessa pandemia. Daí a importância da 

acolhida cuidadosa a todos que se reaproximarem da escola. 
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2. JUSTIFICATIVA 

  

A cidade de Wuhan, na China, carrega a triste realidade de ter sido foco inicial de 

um vírus que foi declarado, em janeiro de 2020, pela Organização Mundial da Saúde (OMS), 

como Emergência de Saúde Pública em nível internacional, por ser transmitido para o mundo 

todo a partir do simples contato direto de gotículas produzidas pelo espirro, tosse ou, 

indiretamente, em locais infectados.  

Após curto prazo de tempo, em 11 de março de 2020, a OMS traz novas 

informações sobre o vírus, já nomeada a doença por ele transmitido de COVID-19, ou novo 

Coronavírus, declarando-o pandemia, por já ter apresentado infectados em todos os continentes. 

Sabe-se que, uma vez instalado no organismo do indivíduo, pode comportar-se como um 

resfriado comum, podendo evoluir à Síndrome Respiratória Aguda.  

No Brasil, registra-se em 3 de fevereiro de 2020, a edição da Portaria nº 188 do 

Ministério da Saúde, decretando estado de emergência em saúde pública, como forma de 

antecipar as estratégias de contenção do vírus. 

Como medidas específicas, estados e municípios passaram a organizar seus 

documentos oficiais como possibilidade para preservar a vida das pessoas, sob as orientações 

da OMS. Sabe-se que os idosos, bem como as pessoas que apresentam alguma comorbidade 

como cardiopatia, diabetes, hipertensão, obesidade, problemas respiratórios crônicos, ou 

qualquer outra doença pré-existente, podem estar mais vulneráveis ao desenvolvimento mais 

grave da doença. 

Muitas consequências são advindas dessa pandemia, pois, em nível geral, ninguém 

está isento de ser infectado, até mesmo as crianças podem ser contaminadas, daí a preocupação 

do Ministério da Educação (MEC) em orientar a suspensão das aulas presenciais através da 

Portaria nº 343, de 17 de março de 2020, sugerindo aulas online inicialmente às instituições de 

ensino superior do sistema federal. O Parecer nº5/2020 do Conselho Nacional de Educação 

(CNE) também orienta a todas as redes de ensino, níveis, etapas e modalidades quanto à 

reorganização de suas atividades, em virtude da presença crescente da COVID-19, no Brasil. 

O estado do Maranhão levou em consideração todas as orientações da OMS, do 

Ministério da Saúde, do MEC e demais órgãos oficiais, no esforço de conter a disseminação da 

doença; logo, decretou, em 19 de março, estado de calamidade pública, em virtude do aumento 

de casos de H1N1 e casos suspeitos da COVID-19. Em 21 de março, foi publicado o Decreto 
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nº 35.677, estabelecendo normas com vistas a resguardar a saúde coletiva, onde suspendeu por 

15 dias a realização de qualquer atividade que  possibilitasse aglomeração de pessoas, mantendo 

o funcionamento dos serviços chamados essenciais: saúde, distribuição e comercialização de 

medicamentos, alimentos, e outros serviços relativos às necessidades essenciais para a 

sobrevivência saudável; dentre as suspensões de atividades, inclui-se a interrupção das 

atividades presenciais no espaço escolar. 

Em consonância ao que estabelece o estado do Maranhão, a Prefeitura de São Luís, 

também, modifica a rotina de seus serviços com a publicação do Decreto nº 54.936, de 23 de 

março de 2020, como medida de enfrentamento à pandemia. Conforme sugere o Art. 3º do 

referido decreto “Fica determinada a suspensão de todas as atividades dos órgãos públicos e 

entidades vinculadas ao Poder Executivo Municipal”.  

Após os primeiros decretos do estado e municípios, vários outros órgãos liberaram 

publicações, ratificando a necessidade do período de isolamento social. Portanto, mantém-se, 

desde 18 de março de 2020, a suspensão das aulas no município de São Luís do Maranhão, 

causando o afastamento imediato dos estudantes do espaço escolar. Certamente as crianças não 

compreenderam o motivo de não poderem ter contato com a professora e demais colegas, outros 

tiveram definitivamente a pausa na aprendizagem, não tendo nenhum contato com a leitura e 

escrita, outros passaram a conviver com a falta de alimentação, outros a conviver diariamente 

com a violência doméstica, enfim muitas são as consequências em decorrência do "fique em 

casa” ao que se pode questionar: Como resolver tais variantes? Qual a melhor maneira de 

atender ao estudante no avanço de sua aprendizagem? Seria a intersetorialidade uma via de 

assistência às famílias? As respostas a esses questionamentos serão construídas durante o 

processo e de forma coletiva, uma vez que o país se encontra na curva crescente de 

contaminação. 

Cientificamente, já existem pesquisas com algumas vacinas e medicações em testes, 

porém nada ainda disponível, daí a impossibilidade de retorno imediato ao funcionamento das 

atividades presenciais na escola, pois embora as crianças e adolescentes não sejam 

caracterizados grupos de risco, podem adquirir o vírus de forma assintomática e serem elo de 

transmissão ao idoso presente em seu contexto familiar.  

O que mais importa nesse momento é a garantia do direito à vida, mas também o 

direito de aprender. A partir dessas discussões o Conselho Estadual de Educação (CEE) do 

Maranhão, publica a Resolução nº 94, de 26 de março de 2020, em parceria com a União 

Nacional dos Conselhos Municipais de Educação (UNCME) e outros órgãos ligados à 
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educação, fixando orientações para a reorganização do calendário escolar e outros protocolos 

pedagógicos, incluindo a acolhida cuidadosa aos estudantes, professores e demais profissionais 

envolvidos no contexto escolar. 

Por tudo isso, a Secretaria Municipal de Educação de São Luís organiza as diretrizes 

para o retorno às atividades presenciais de forma gradual, garantindo a segurança da 

comunidade escolar com indicações quanto aos protocolos de segurança, bem como  orienta a 

reorganização do calendário escolar do ano letivo de 2020 para o cumprimento das 800 horas 

sobre o qual o  Art. 23 da LDB  registra o seguinte texto: “O calendário escolar deverá adequar-

se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e econômicas, a critério do respectivo sistema 

de ensino, sem com isso reduzir o número de horas letivas previsto nesta Lei”. 

Para cumprimento do que sugere a LDB, este documento traz a proposição do 

ensino híbrido, composto por aulas presenciais e atividades remotas, mediadas ou não pela 

tecnologia, sendo esta reconhecida, sobretudo como estratégia pedagógica em tempos de 

pandemia, calculadas para o cumprimento das horas letivas previstas em lei.  

 

3. O QUE FAZER NA VOLTA ÀS AULAS:  

              

A pandemia da COVID-19 gerou a necessidade de mudanças no cenário educativo. 

Tais mudanças deverão ser feitas e seguidas para que se possa desenvolver um trabalho de 

continuidade e de adaptações nesse novo contexto mundial, sem sofrer perda de conteúdo e do 

ano letivo. Muitas foram as ações de órgãos mundiais, federais, estaduais e municipais, além 

de instituições, associações e de organizações que se mobilizaram para apoiar, orientar e 

discutir sobre o assunto. 

As escolas públicas e privadas tiveram que mudar seu planejamento, adaptando 

metodologias mais ativas e adotando recursos tecnológicos para poderem continuar com sua 

proposta pedagógica, para garantir a continuidade da aprendizagem. 

Com o possível retorno às aulas, medidas estão sendo tomadas para que a segurança 

e a saúde dos professores, técnicos, administrativos, estudantes e comunidade sejam 

preservadas. É igualmente importante, que as escolas possam buscar o apoio das áreas de saúde, 

serviço social, psicologia, suporte psicopedagógico, dentre outros. 

Desse modo, apresentam-se alguns direcionamentos que constam dos documentos 

legais. 
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3.1 O que diz a Educação 

 

Na legislação educacional em nível federal, estadual e municipal destacam-se 

documentos importantes e norteadores para o enfrentamento das dificuldades do setor 

educacional advindas da pandemia da COVID -19, com orientações para mudanças de 

comportamento, verificação do estado de saúde de todos os indivíduos; higiene pessoal; 

segurança sanitária com limpeza e higienização dos ambientes da escola, bem como a 

organização da estrutura física do prédio escolar para que os estudantes retornem a sua rotina 

com todos os cuidados necessários no momento de reinício das atividades presenciais. 

A Medida Provisória nº 934, de 1º de abril de 2020, estabelece normas sobre o ano 

letivo da educação básica e do ensino superior, determinando que o estabelecimento de ensino 

da educação básica fica dispensado, em caráter excepcional, da obrigatoriedade de observância 

ao mínimo de dias de efetivo trabalho escolar, desde que cumprida a carga horária mínima anual 

estabelecidas na LDB nº 9394/96, na qual determina nos artigos 24 e 31, que a educação infantil 

e o ensino fundamental serão organizados com a carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) 

horas, distribuídas por um mínimo de 200 (duzentos) dias de trabalho educacional, 

flexibilizando, deste modo, a exigência do cumprimento mínimo de dias letivos referentes ao  

calendário escolar de 2020. 

O Conselho Nacional de Educação (CNE) aprovou, no dia 28/04/2020, um parecer 

cujo objetivo é orientar as ações das redes e escolas de educação básica durante o período da 

pandemia da COVID-19. O Parecer CNE/CP nº5/2020 foi homologado parcialmente pelo 

MEC, o qual aprovou orientações com vistas à reorganização do calendário escolar e a 

possibilidade de cômputo de atividades não presenciais, para fins de cumprimento da carga 

horária mínima anual em razão da referida pandemia. 

O documento sugere que as redes de ensino busquem alternativas para garantir a 

continuidade das atividades escolares e minimizar a necessidade de reposição presencial de dias 

letivos. Para tal, propõe a utilização de uma série de atividades não presenciais, que poderão 

ser computadas como horas letivas para o cumprimento da carga horária de acordo com 

deliberação de cada sistema de ensino. Além disso, o CNE pontuou que, caso haja necessidade 

de reposição de dias letivos ao fim da pandemia, sejam utilizados períodos não previstos, tais 

como recessos, sábados e acréscimo de horas na jornada diária. Outro ponto importante do 

Parecer é a necessidade das avaliações externas terem suas datas de realização revisadas. Por 
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fim, o documento dispõe que a reorganização do calendário escolar será de responsabilidade de 

cada sistema de ensino. 

Algumas medidas que poderão ser adotadas: 

 ampliação da jornada diária nas escolas; 

 reposição de aulas utilizando sábados letivos; 

 reposição de aulas em turnos alternativos; 

 prorrogação dos calendários de atividades para o período de recesso ou para o 

ano seguinte;  

 revisão dos objetivos de aprendizagem para o ano letivo em curso, com 

compensação a ser realizada no ano seguinte. 

Estados e municípios vêm editando decretos e outros instrumentos legais e 

normativos para o enfrentamento da emergência de saúde pública, entre elas, a suspensão das 

atividades escolares. O Decreto Estadual nº 35.831, de 20 de maio de 2020, reitera o estado de 

calamidade pública em todo o estado do Maranhão declarado por meio de decretos anteriores, 

para fins de prevenção e enfrentamento à COVID-19, estabelecendo medidas sanitárias gerais 

e segmentadas, destinadas a contenção do novo coronavírus (SARS-COV-2), como uso de 

máscaras, evitar aglomeração de pessoas, distanciamento social, higienização de ambientes, 

determinando que, tendo em vista as peculiaridades locais, os indicadores epidemiológicos em 

cada município e a oferta de serviços de saúde efetivamente disponíveis 

O Decreto Municipal nº 55.156, de 29 de maio de 2020, altera decretos anteriores e 

reitera estado de Calamidade Pública no Município de São Luís.  

O Decreto Municipal nº 54.890, de 17 de março de 2020, dispõe sobre os 

procedimentos e regras para fins de prevenção de transmissão da COVID -19 e institui o Comitê 

Municipal de Prevenção e Combate a COVID-19, este último formado pelas Secretarias 

Municipais: de Comunicação (SECOM), de Governo (SEMGOV), de Saúde (SEMUS), de 

Educação (SEMED) e da Criança e Ação Social (SEMCAS)). 

O documento supramencionado determina a suspensão do funcionamento das 

escolas da Rede Municipal de Ensino de São Luís, por um período de 15 (quinze) dias, 

iniciando-se a partir de 18/03/2020, recomendando, também, que as escolas da rede privada 

adotem a mesma orientação. 

A Portaria nº 88/2020 - GAB/SEMED, de 18 de março de 2020, estabelece 

procedimentos e regras a serem adotadas no âmbito da SEMED, visando reduzir a disseminação 

e o contágio do Coronavírus, dentre estes, pode-se citar a suspensão das aulas da rede Municipal 
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de Ensino pelo prazo de 15 (quinze) dias, conforme decreto municipal.  Determina, ainda, que 

deve ser realizada a reorganização do calendário escolar e a reposição das aulas e atividades 

escolares que foram suspensas, visando assim garantir o cumprimento da carga horária mínima 

anual de 800 (oitocentos) horas, conforme o artigo 24 da LDB.  

  Por meio do Decreto nº 54.971, de 03/04/2020, da Prefeitura Municipal de São 

Luís e da Portaria nº 91/2020 – GAB/SEMED, de 06/04/2020, a Secretaria Municipal de 

Educação antecipa as férias de professores e alunos da rede municipal de ensino de São Luís 

por um período de 15(quinze) dias, a partir de 06/04/2020 com retorno no dia 22/04/2020. Esse 

período foi ampliado por meio do Decreto Municipal Nº 55.112, de 20 de maio de 2020, que 

determinou a suspensão de todas as atividades dos órgãos públicos e entidades vinculadas ao 

Poder Executivo Municipal, até o dia 31 de maio de 2020. 

O Ministério Público Estadual por meio da Segunda Promotoria de Justiça na 

Defesa da Educação expediu a recomendação nº 007/2020 – 2º PJEDE, de 25/05/2020, na qual 

aborda questões pedagógicas, orientações de higiene individual e dos espaços físicos, com 

lavatórios e borrifadores contendo solução higienizante na entrada da escola; plano alimentar 

que favoreça a imunidade do aluno; bem como a oferta de kit com 4 (quatro) máscaras para 

todos os estudantes;  dentre outras orientações.·           

 

 3.2 O Que diz a Saúde e a Vigilância/Segurança Sanitária 

  

O Ministério da Saúde, no dia 03 de fevereiro de 2020, através da Portaria nº 188, 

veio declarar “Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional”, devido à infecção 

humana pela COVID-19. A Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou no dia 11 de março 

de 2020, estado de pandemia devido à expansão do novo Coronavírus. 

Nesse sentido, o complexo cenário da COVID-19 no país requer o desenvolvimento 

de ações coordenadas, em todas as áreas, envolvendo os poderes públicos de todos os entes 

federados e a sociedade civil, na proposição e materialização de políticas que garantam o 

cumprimento da Constituição Federal. 

Entre as medidas necessárias adotadas pelo poder público, destaca-se o isolamento 

social (quarentena) afetando, com a suspensão de atividades econômicas, sociais e educacionais 

além de outras medidas básicas de higiene recomendadas pelo Ministério da Saúde, para que se 

evitasse a proliferação do vírus. 
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A Legislação brasileira, a partir da Constituição Federal, garante a todos o direito à 

saúde com ênfase, principalmente, a criança e ao adolescente, conforme expressam os artigos 

abaixo: 

Art. 196. “A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 

sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 

universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”.       

Art. 227. “É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 

adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 

educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 

convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 

discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão” (BRASIL, 1988, s.p).      

O Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei Federal 8.069/90, em seu Art. 7º, 

dispõe que a criança e o adolescente têm direito a proteção à vida, à saúde, mediante a efetivação 

de políticas sociais públicas que permitam nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, 

em condições dignas de existência.  

Nessa linha de preservação da saúde, o governo federal editou a Medida Provisória 

934/20 que “estabelece normas excepcionais sobre o ano letivo da educação básica [...]”. Ainda 

decorrentes das medidas para enfrentamento da situação de emergência da saúde pública, tratam 

a Lei nº13.979, de 6 de fevereiro de 2020, o Decreto nº 10.212,  de  30 de janeiro de 2020, a 

Medida Provisória nº 926/ 2020, a  Lei 14.006/ 2020 e a Medida Provisória nº 927/ 2020, além 

de  portarias estaduais,  notas técnicas e outras  medidas das  instituições nacionais, que são 

importantes para sociedade brasileira,  principalmente, na área da saúde e da educação. 

Vale resaltar as recomendações contidas no documento Nota Técnica do Todos pela 

Educação “O retorno às aulas presenciais no contexto da pandemia da COVID-1”, onde há um 

indicativo de Organismos Internacionais e da Organização Mundial da Saúde no que diz 

respeito a medidas que devem ser tomadas quando do retorno às atividades escolares.  Assim 

também se destaca a Recomendação nº 007/2020, da 2ª Promotoria de Justiça na Defesa da 

Educação – PJEDE/ Maranhão que elenca medidas sanitárias e preventivas no ambiente escolar 

para contenção da propagação da COVID-19.   

Em nível estadual, o Decreto nº 35.831, editado em 29 de maio, determina a 

retomada gradual das aulas no Maranhão, em data a ser estipulada, seguindo medidas de 

segurança, necessárias à contenção da pandemia da Covid - 19. 
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Estabelece que sejam avaliadas, diariamente, as condições epidemiológicas 

estaduais para que o governo determine as datas do retorno das aulas em cada nível de ensino. 

Ao retomarem suas atividades, as unidades de ensino deverão adotar os seguintes 

protocolos de saúde: 

 Distribuição de kits de higiene e desinfecção para os estudantes, professores e 

demais funcionários. Os kits devem conter máscaras de proteção, álcool 70% e 

copo de uso individual ou descartável; 

 Organização dos horários de entrada e saída por anos/turmas, para evitar 

aglomeração; 

 Redução da quantidade de estudantes em cada turma, considerando a capacidade 

da sala de aula e respeitando a distância mínima de 1,5 m entre estudantes e 

profissionais; 

 Demarcação do distanciamento nas filas das cantinas e refeitórios, bem como a 

higienização adequada nesses espaços; 

 Aferição diária da temperatura de todos que estudam ou trabalham no ambiente 

escolar; 

 Desinfecção diária com produtos adequados ao combate da Covid-19, em 

superfícies e locais utilizados rotineiramente nas instituições de ensino; 

 Orientação às famílias dos estudantes sobre a verificação de sintomas da Covid-

19, alertando sobre a necessidade de informação imediata à direção/gestão 

escolar caso o aluno sinta algum dos sintomas da doença; 

O decreto estabelece, ainda, que as instituições poderão fazer rodízio, em dias da 

semana de estudantes e professores para possibilitar a redução do número de estudantes por 

turma e o distanciamento mínimo exigido entre estudantes e profissionais. 

Todas as instituições de ensino deverão retomar as aulas, começando das séries 

mais avançadas para as iniciais. 

Caso haja a adoção do rodízio, será preciso oferecer atividades remotas não 

presenciais ao estudante, com uso ou não de ferramenta tecnológica de forma a complementar 

a carga horária a ser cumprida.  

As instituições de ensino, também, devem criar coordenações de saúde entre os 

estudantes, para que eles atuem na conscientização dos demais colegas quanto à necessidade de 

cumprir as medidas sanitárias estabelecidas pelas autoridades de saúde. Essas normas devem 
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ser fixadas nas salas de aulas e nos demais espaços do ambiente escolar, para que todos tenham 

conhecimento. 

Para além das medidas sanitárias, importante considerar as demais necessidades a 

serem apresentadas pela comunidade escolar. Nessa perspectiva, a rede de ensino dará atenção 

especial ao bem-estar de todos, no sentido de apoiar nas questões socioemocionais com o apoio 

de psicólogos da rede e/ou por meio de parcerias com as Secretarias de Saúde, instituições de 

ensino superior ou com os Centros de Referência da Assistência Social (CRAS) do município, 

pois muitos problemas foram gerados pelo longo tempo de isolamento social.  

 

4. RETORNO ÀS AULAS  

 

Ao pensar na organização e planejamento de retorno às aulas presenciais, previstas 

para a primeira semana do mês de setembro, se assim o protocolo sanitário recomendar, a 

Semed procedeu com a aplicação de questionário para diagnosticar as condições de acesso 

digital das famílias, docentes e equipe gestora das unidades escolares pertencentes à Rede 

Municipal de Ensino de São Luís. 

O formulário foi respondido com ampla participação da comunidade escolar. 

As informações tabuladas, discutidas e analisadas serviram para consubstanciar as decisões 

pedagógicas e administrativas a serem implementadas a partir do momento de retorno das aulas 

presenciais, verificando a possibilidade de instituir o ensino remoto para a complementação da 

carga horária a ser cumprida na Educação Infantil, no Ensino Fundamental e suas modalidades. 

 

4.1. Breve Diagnóstico sobre as Condições de Ensino Remoto na rede 

 

A Secretaria Municipal de Educação - SEMED, buscando encontrar alternativas 

para a continuidade da oferta do ensino aos estudantes matriculados, realizou uma pesquisa com 

o objetivo de verificar as condições de acesso digital de famílias, docentes e gestores escolares 

da rede municipal. 

 

4.1.1 Diagnóstico da Educação Infantil 

Os questionários da Educação Infantil foram respondidos por 3.519 famílias, 762 

professores (as), de um universo de 839 (90,2%) e 212 profissionais da equipe gestora (46,2% 

gestor/a escolar, 40% coordenadora pedagógica e 13,8% apoio pedagógico). 
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Quanto a reorganização do calendário escolar e oferta de atividades pedagógicas 

aos sábados, quando reiniciar o ano letivo 2020, 76,9% das famílias e 60,4% da equipe gestora 

disseram que sim, enquanto 55,2% dos (as) professores (as) disseram que não. Importante 

ressaltar que dos professores respondentes, 64,9% são de 24h, 14,2% são de 30h e apenas 17,4% 

são de 40h. 

Perguntou-se às famílias se teriam condições de realizar atividades, propostas pela 

professora, com seus (suas) filhos (filhas) em casa, 94,8% responderam que sim. 

Segundo o levantamento, do percentual de pessoas com smartphone e internet no 

celular, 97,1% das famílias, 94% dos (as) professores (as) e 96,7% da equipe gestora 

responderam que possui celular com internet. 

Sobre o percentual dos respondentes que possuem computador (desktop e/ou 

notebook) em casa, com acesso à internet, 83,7% das famílias informam que não, 57,5% dos 

(as) professores (as) informam que sim e destes 77,5% possuem internet em casa. Quanto a 

equipe gestora, 67% possuem computador (desktop e/ou notebook), e 79,1% tem internet em 

casa. Embora o contexto familiar seja de pouquíssimo acesso a esse equipamento (16,3%), 

quando questionados se gostariam de receber sugestões de experiências online para 

desenvolverem com seu (sua) filho (a) em casa, durante o período de distanciamento social, 

95,5% responderam que sim. 79,6% dos (as) professores (as) e 82% da equipe gestora 

concordam com o envio de sugestões de experiências online às famílias durante este período. 

Um dado importante é sobre o nível de conhecimento do (a) professor (a) na 

utilização de computador (desktop e/ou notebook): 45,8 responderam que é regular, 32,8 que é 

boa e 11,9% que é ruim. Quanto a equipe gestora 39,9% respondeu que é bom o seu nível de 

conhecimento na utilização de computador (desktop e/ou notebook) e 43,7%, regular. Um 

percentual muito pequeno respondeu que é excelente ou que não sabe usar este equipamento. 

Desta forma, 96% dos professores e professoras e 97,2% da equipe gestora, gostariam de 

participar de formações voltadas para o uso de tecnologias e mídias educacionais.  

Quanto ao envio de sugestões de experiências online às famílias durante o período 

de distanciamento social, 79,6% dos (as) professores (as) e 82% da equipe gestora 

concordaram; 78,8% de professores (as)  e 77,9% da equipe gestora, têm condições de sugerir, 

às famílias, vídeos, materiais online, com boas experiências durante esse período. 

Ao serem perguntados sobre a motivação para disponibilizar matérias online para 

as famílias, 47,2% dos (as) professores (as) e 65,1% da equipe gestora se sentem motivados a 

manter um vínculo com as mesmas, 45,7% dos professores e professoras e 29,2% da equipe 
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gestora responderam que não se sentem motivados, mas entendem a necessidade do momento 

e estão dispostos a aprender. 

Ainda questionou-se ao (a) professor (a) e à equipe gestora, se estariam dispostos 

(as) a colaborarem com a educação da criança em casa, se houver prorrogação do período de 

distanciamento social, 93,1% dos professores e professoras, e 96,7% da equipe gestora, 

responderam que sim. 

Questionou-se aos professores e às professoras se mantiveram ou mantém algum 

tipo de contato com as famílias ou com as crianças durante esse período de distanciamento 

social: 67,1% responderam que não, e 32,9% que sim. Quanto a equipe gestora 54,9 

responderam que sim, e 45,1% que não. Para a maioria dos que responderam sim, este contato 

foi feito por meio de Whatsapp. Apenas 12,1% dos professores e professoras e 24,8% da equipe 

gestora enviou algum material online às famílias para ser desenvolvido com as crianças no 

período de distanciamento social, quando não estavam em férias. 

Os dados levantados no diagnóstico revelam a importância e a necessidade urgente 

de se estabelece vínculos com as crianças por meio de suas famílias no período de 

distanciamento social, de forma a apoiá-las para que possam transformar os momentos do 

cotidiano em momentos de interação e aprendizagem, além de acolhê-las e ajudá-las no 

enfrentamento da pandemia. 

A Rede, com o objetivo de qualificar a prática docente, também precisa, em parceria 

com as Universidades ou por meio do Centro de Formação da SEMED, oferecer Formação 

Continuada para toda equipe pedagógica voltada para o uso de tecnologias e mídias 

educacionais, sobre as mediações por estas tecnologias digitais, sobre as novas configurações 

na relação com o trabalho docente no momento da pandemia. 

 

4.1.2 Diagnóstico do Ensino Fundamental  

 

O questionário do Ensino Fundamental foi respondido por 15.882 famílias; 3.074 

professores e 527 profissionais ligados à equipe de gestão escolar. O resultado da pesquisa, aqui 

apresentado, será focado somente nas respostas dos docentes e responsáveis dos estudantes, 

cujo documento estará anexado ao final destas diretrizes. 

Segundo o levantamento do percentual de pessoas com smartphone e internet no 

celular, 84% das famílias possuem celular e destes 50% têm internet.  Do universo docente que 

respondeu a pesquisa, 92% possuem celular e 65% destes com internet. 
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Sobre o percentual de famílias que possuem notebook, o alcance é de apenas 15% 

enquanto que o universo docente respondente chega a 67%. Embora o contexto familiar seja de 

pouquíssimo acesso a esse equipamento, quando perguntado sobre a importância da educação 

à distância, quase 90% respondeu que acredita e 71% dos docentes também responderam que 

acreditam nessa modalidade de ensino. 

Entre as que responderam se os estudantes têm condições de acompanhar as aulas 

e resolver os exercícios propostos em casa, 56% das famílias responderam que sim, 

tranquilamente, 36% que não poderão acompanhar sozinho, mas com o responsável sim. 

Entretanto, 10% responderam que não poderão acompanhar esse processo de forma alguma. 

Quando perguntado aos docentes se sentem-se motivados a dedicar-se às práticas 

de aulas tipo sistema educação à distância, tivemos os percentuais de 34% dizendo que sim, 

13% que não e 52% afirmando que entendem a necessidade em função do momento 

pandêmico e se colocam à disposição para aprender a desenvolver este trabalho alternativo. 

Quando perguntado aos docentes se mantiveram contato com os estudantes durante 

o período de paralisação das aulas, apenas 14% responderam que sim e dos 527 profissionais 

que constituem a equipe gestora 73% responderam que fizeram contato com os familiares dos 

estudantes. 

Os dados observados nesse diagnóstico revelam muitas evidências à SEMED, aos 

gestores escolares e aos docentes de que todos estejam atentos para essa diversidade 

apresentada no cenário da rede escolar, de tal forma que as atividades remotas possam alcançar 

todos os estudantes, e, assim, conjugar alternativas para aulas presenciais e remotas. 

No campo das perguntas subjetivas, os docentes e gestores apontam que sentem 

medo e ansiedade diante desse contexto de grandes desafios para o campo educacional e que 

precisam de apoio psicológico, formação, bem como necessitam de diretrizes para condução do 

trabalho escolar, quando houver o retorno das aulas. 

É importante destacar que a Rede Municipal de Ensino ainda não adotou aulas não 

presenciais uma vez que os docentes e as escolas encontravam-se de férias e, também, por 

considerar a necessidade de proceder previamente com o referido diagnóstico junto à 

comunidade escolar, mediante a aplicação dos já mencionados questionários, na perspectiva de 

levantar canais alternativos de aprendizagem, de forma a não ampliar a desigualdade 

educacional. 

Diante desse contexto, as escolas serão orientadas sobre os procedimentos que 

deverão tomar no retorno das atividades presenciais, entre eles se fará necessária a aplicação de 



 

17 
 

uma avaliação diagnóstica com todos os estudantes, objetivando verificar as aprendizagens que 

foram consolidadas e as que ainda precisam ser efetivadas. 

Mediante esses resultados, as escolas poderão proceder com a flexibilização do 

currículo a partir das habilidades e campos de conhecimento essenciais, determinados para cada 

ano/etapa de ensino. O objetivo maior é recuperar os conhecimentos fundamentais, motivar os 

estudantes a permanecerem na escola e a prosseguir em seus estudos, apoiando, 

permanentemente, aqueles que apresentarem maiores dificuldades na aprendizagem.   

Assim, as escolas deverão observar, para a reabertura das aulas, três aspectos 

importantes e já sinalizados: retorno gradual, observando a saúde emocional e física das 

crianças e demais estudantes, proceder com uma avaliação diagnóstica imediata para identificar 

os diferentes níveis de aprendizagem dos estudantes e programar estudos diferenciados de 

recuperação da aprendizagem em comunicação frequente com famílias que deverão apoiar seus 

filhos nesse processo.  

     

4.2 Orientação para Recomposição das Aulas do Ano Letivo de 2020  

   

Essa nova realidade nos coloca frente a frente com um desafio de reorientação 

curricular que considere o contexto que estamos vivendo. Sabe-se que o trabalho pedagógico 

da escola deve conter uma organização prévia de experiências, conhecimentos, situações de 

aprendizagens realizadas pelos professores que assegurem aos estudantes o acesso aos 

conhecimentos científico, artístico e filosófico sistematizado pela humanidade, ao mesmo 

tempo em que se cumpra a carga horária mínima de 800h, conforme estabelece a Medida 

Provisória nº 934/2020 e Parecer n° 5/2020 do Conselho Nacional de Educação. 

Nessa perspectiva, para cumprir tal tarefa, a escola precisa estabelecer princípios 

no processo de seleção dos conteúdos que considere as habilidades prioritárias para 

continuidade da trajetória escolar, considerando também a relevância social do conhecimento, 

adequação às possibilidades sociocognitivas dos estudantes, objetividade e enfoque do 

conhecimento. Assim, orientamos para que um dos primeiros conteúdos a serem incorporados 

no currículo da escola sejam os protocolos de segurança sanitária que a instituição adotará 

durante a vigência da pandemia e que devem estar descritos em material impresso e distribuído 

primeiramente aos professores e posteriormente às famílias e estudantes. 

Outra atividade inicial no retorno às aulas, já referida neste documento, deve ser a 

avaliação diagnóstica dos estudantes atentando para a forma como o processo de aprendizagem 
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de cada um foi afetado pela pandemia. Recomenda-se que nesse instrumento pedagógico, os 

aspectos socioemocionais dos estudantes sejam considerados, visto que muitos deles podem ter 

sofrido perdas de parentes, de algum familiar mais próximo ou mesmo professores. O stress e 

o aumento da violência doméstica também devem ser ponderados entre outros aspectos nessa 

avaliação. 

O longo período sem atividades educacionais regulares, tendo em vista a 

indefinição do tempo de isolamento social, deve ser considerado quanto a questão cognitiva. 

Pesquisas realizadas na área da educação   demonstram que a interrupção prolongada dos 

estudos causa prejuízos nas habilidades adquiridas. 

O desenvolvimento do currículo deve considerar os dados dessa avaliação para não 

produzir exclusão social, evitando dessa forma abordar os conteúdos escolares de modo 

fragmentado, desvinculado da realidade dos estudantes, suas famílias e descontextualizado das 

mudanças na sociedade. 

Diante desse fato que a realidade objetiva nos impõe, a necessidade de selecionar 

conteúdo se torna um imperativo. Essa seleção deve ser efetivada a partir da Proposta Curricular 

da Rede, submetida à consulta pública nos meses de novembro e dezembro de 2019 e enviada 

às escolas. 

Nesse processo, orientamos para que as habilidades e os conteúdos selecionados no 

projeto pedagógico da escola contemplem as matrizes de aprendizagens de língua portuguesa e 

matemática descritas no SIMAE, disponíveis no site http://simae.caedufjf.net/. Quanto ao 

conteúdo dos outros componentes curriculares, sugerimos que sejam selecionadas habilidades 

prioritárias para continuidade da trajetória escolar de crianças, jovens, adultos e idosos, e que, 

também, sejam contemplados conteúdos de grande relevância social nesse contexto.  

Outra questão importante a ser priorizada no currículo são os temas integradores 

apresentados na Proposta Curricular que se encontram articulados aos conhecimentos de cada 

componente curricular do documento. Considerando as demandas de superação de fragilidades 

e problemáticas pós-pandemia, sugerimos que temas como: Direitos Humanos; Saúde, 

Educação Alimentar e Nutricional; Processo de Envelhecimento e Respeito e Valorização do 

Idoso; Educação para Relações Étnico-Raciais dentre outros, sejam relacionados aos conteúdos 

dos componentes curriculares no contexto de acolhida e formação humana, em um projeto 

institucional e didático que envolva todos os profissionais da escola. 

Para o cumprimento da carga horária exigida em Lei, a Semed orienta a adoção do 

ensino híbrido, que consiste na realização de atividades pedagógicas não presenciais, mediadas 

http://simae.caedufjf.net/


 

19 
 

ou não por tecnologias, concomitante ou não ao período das aulas presenciais, reorganização 

do calendário escolar  com utilização  de sábados letivos, ampliação do horário escolar, aulas 

no contraturno quando possível, bem como alternativas apresentadas pelas escolas de forma 

que as realidades escolares sejam consideradas. 

Assim sendo, as atividades pedagógicas não presenciais podem acontecer por meios 

digitais: videoaulas, uso de aplicativos, postagens em grupo de WhatsApp, com a orientação de 

leituras, pesquisas, entrevistas, filmes, atividades, exercícios, dentre outros   ou pela entrega de 

material didático impresso com orientações pedagógicas aos estudantes e seus pais ou 

responsáveis. 

Nesse sentido, a unidade de ensino deve organizar a proposta de um Calendário 

Escolar e de um Plano de Trabalho Pedagógico, a ser apresentado nas superintendências 

respectivas, a partir dos dados levantados no diagnóstico sobre as possibilidades de oferta de 

atividades escolares presenciais e não presenciais, na perspectiva de uso dos meios digitais para 

de ensino remoto, respeitando e considerando os diferentes territórios escolares; 

As escolas que ofertaram aulas remotas, anterior a estas diretrizes, por iniciativa 

própria, devem comprovar por meio de registros de plano de aula, atividades e apuração de 

frequências dos estudantes, para fins de análise e validação, junto ao Conselho de Classe. 

O horário de aula dos docentes deve ser adequado para atender as necessidades de 

funcionamento da escola. 

A comunicação é essencial neste processo, assim como a elaboração de guias de 

orientação das rotinas de atividades educacionais não presenciais para orientar famílias e 

estudantes, sob a supervisão de professores, coordenadores pedagógicos e gestão escolar. 

Recomenda-se que as escolas orientem os estudantes e seus pais/ responsáveis a fazerem um 

planejamento de estudos, estabelecendo rotinas na realização das atividades escolares com 

vistas à validação de frequência e carga horária, sob a responsabilidade das instituições de 

ensino. Ressalta-se que os “mediadores familiares” não substituem a atividade do professor. 

A organização de grupos de pais, por meio de aplicativos de mensagens 

instantâneas e outros, é uma iniciativa que deve ajudar nesse momento como forma de conectar 

professores e famílias. 

É importante enfatizar a necessidade de realização de reuniões periódicas com as 

famílias, mediadas, preferencialmente, pelas ferramentas tecnológicas, onde a equipe gestora e 

docentes darão orientações sobre as atividades de estudo a serem desenvolvidas de forma 
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presencial e remota. A opção de reuniões presenciais, quando liberadas pelas normativas da 

área de saúde, deverá respeitar os protocolos sanitários. 

 Relevante considerar que as orientações dadas pela Semed serão norteadoras de 

outras possibilidades pensadas no coletivo escolar, uma vez que o contexto da pandemia é algo 

nunca vivido nesta geração e que, portanto, não há receita pronta para tais procedimentos, mas 

as experiências vividas em outros lugares podem servir de parâmetros na busca de possíveis 

soluções. 

 

4.2.1. EDUCAÇÃO INFANTIL  

 

A Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, é ofertada, na Rede 

Municipal de Ensino de São Luís às crianças na faixa etária de 2 a 5 anos e 11 meses. O 

compromisso nesta etapa é com o desenvolvimento integral da criança, em seus aspectos físico, 

psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade. 

Considerando o cenário pandêmico em que nos encontramos atualmente e suas 

consequências sociais, as instituições de Educação Infantil precisam se preparar para o retorno 

das atividades e a retomada do vínculo com as famílias e as crianças, organizando seus espaços 

e criando ambientes saudáveis para acolher pais, mães, crianças, professoras e demais 

funcionários. 

Acolhimento significa receptividade, aceitação e respeito, que fortalecem vínculos 

afetivos, sendo este um aspecto imprescindível quando se trata de qualidade no atendimento da 

Educação Infantil.  

Para atender às especificidades das crianças da Educação Infantil, as instituições 

precisam elaborar seu plano de retorno às atividades, observando as seguintes orientações e 

adaptando-as conforme cada realidade: 

 Realizar o levantamento dos profissionais da instituição, definindo o que cada 

profissional precisa considerar no processo de acolhida e na promoção do bem-

estar das crianças e de todos, organizando o horário entre os que não estão no 

grupo de risco e planejando atividades para os que farão trabalho remoto; 

 Elaborar os planos de acolhimento dos profissionais da escola e das famílias; 

 Organizar o ambiente para acolher os profissionais, garantindo a limpeza e a 

higienização dos espaços e materiais e o cumprimento das medidas sanitárias; 
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 Realizar reuniões com os pais, mães e/ou responsáveis para ouvi-los e alinhar 

novos encaminhamentos de condutas sanitárias e do protocolo criado; 

 Promover a formação dos profissionais da instituição, para o cumprimento das 

medidas de prevenção ao vírus; 

 Revisar o Plano de Ação e o Calendário Anual, fazendo as adaptações 

necessárias; 

 Promover o planejamento participativo das atividades, incluindo formas de 

escuta e participação de todos os profissionais, das famílias e das crianças; 

 Desenvolver estratégias de comunicação online e manutenção de vínculos com 

as famílias e com os profissionais da instituição e canais de divulgação (cartazes, 

murais) com informações sobre as novas formas de organização do trabalho e de 

combate ao vírus; 

 Planejar o período de acolhimento e reinserção das crianças no ambiente escolar, 

promovendo situações que garantam a escuta e a livre expressão das crianças, 

fortalecendo o seu bem-estar emocional e sua reconexão com as professoras e 

colegas; 

 Construir combinados com as crianças para o atual momento de crise, levando-

as a entender a importância das medidas de higiene e segurança; 

 Utilizar os espaços abertos existentes nas instituições de Educação Infantil para 

realizar boas experiências com as crianças, objetivando não as deixar confinadas; 

 Elaborar o Plano de Formação Continuada de Professoras e realizar os encontros, 

adotando formações à distância e atendimento individual pela coordenação 

pedagógica da escola, quando houver, de acordo com as diretrizes da 

Coordenação de Formação Continuada da Semed; 

 Promover o planejamento coletivo à distância e o planejamento individual com 

as professoras; 

 Reorganizar as turmas de acordo com a estrutura física da instituição, conforme 

orientações já citadas neste documento, que tratam do distanciamento. A 

organização e a distribuição dos grupos de crianças devem considerar as 

diretrizes da Semed, no que diz respeito aos dias e horários de funcionamento, 

de forma a assegurar o direito da criança de estar na escola e os seus direitos de 

aprendizagem e desenvolvimento e, como consequência, e não o foco, o 

cumprimento da carga-horária da Educação Infantil; 
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 Orientar as famílias sobre práticas a serem desenvolvidas no ambiente familiar, 

como brincadeiras, escuta de músicas e contação de histórias, que possam 

fortalecer vínculos afetivos, possibilitando o desenvolvimento das crianças; 

 Disponibilizar livros da literatura infantil do acervo da escola para as famílias, 

em caráter de empréstimo (ciranda literária), viabilizando que as propostas da 

escola cheguem a todas as crianças; 

 Estabelecer parcerias com diversos órgãos e profissionais da Educação, Saúde, 

Assistência Social, Vigilância Sanitária, entre outros, para, quando possível e 

necessário, realizar ações de promoção da saúde e proteção de crianças, famílias 

e profissionais das instituições. 

 Retornar às atividades presenciais, primeiro as crianças da pré-escola (4 e 5 

anos), considerando as recomendações de médicos que apontam que quanto mais 

idade a criança tenha, maior a maturidade do sistema imunológico; e a legislação 

educacional, que traz obrigações de carga horária para a pré-escola, etapa 

obrigatória, diferente da creche que é uma opção da família. 

 Organizar o retorno às atividades de forma escalonada para maior controle da 

situação e como forma de dar tempo às equipes das instituições educativas a se 

familiarizarem com a nova organização do trabalho.  

 

Recomendamos o intervalo de quinze dias entre os grupamentos. 

 1º grupamento: crianças do Infantil II (5 anos); 

 2º grupamento: crianças do Infantil II (4 anos); 

Após o resultado das primeiras semanas da retomada de atividades e de acordo com 

os critérios sanitários e a evolução da pandemia, avalia-se para tomadas de novas medidas, se 

necessário. 

 

4.2.2. ENSINO FUNDAMENTAL 

 

Tendo em vista as orientações dadas pelo Parecer nº 05/2020 do Conselho Nacional 

de Educação, a rede reorganizará o seu calendário escolar e currículo, respeitando a realidade 

de cada espaço escolar e suas peculiaridades, de tal forma que as horas letivas previstas em lei 

sejam cumpridas com aulas presenciais e não presenciais e atividades remotas com ou sem uso 

de tecnologias. Nessa perspectiva, considera-se que: 
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  A previsão de retomada do cumprimento do ano letivo será a partir do mês de 

setembro, caso haja recomendação dos órgãos de saúde pública, respeitando o 

retorno gradual dos estudantes e das turmas, organizado individualmente por 

cada escola, de tal forma que se cumpra todos os protocolos já elucidados pelas 

autoridades de saúde para que se evite a aglomeração e possibilidades de 

contágio pelo Coronavírus e se garanta o direito de aprender de cada 

criança/estudante; 

 Os estudantes que apresentarem alguma comorbidade deverão dar continuidade 

aos estudos de forma remota; 

 As aulas presenciais serão organizadas por cada escola considerando o espaço 

físico, o número de turmas e quantidade de estudantes por turma, com vistas a 

completar a carga horária necessária ao cumprimento estabelecido em lei; 

 Organização de estratégias para recuperar o tempo de aprendizado a partir do 

diagnóstico individual, revisões, estudos dirigidos, dentre outros; 

  Haverá a ampliação da jornada escolar diária por meio de atividades remotas, 

no contraturno, de no mínimo 10 horas semanais, levando em conta a viabilidade 

de cada escola; 

 O retorno das atividades pedagógicas presenciais, organizado por cada escola, 

deverá acontecer de forma gradual e com rodízio semanal, priorizando, 

inicialmente, os estudantes de 9º e 8º, 5º e 4º anos, respeitando as normas do 

distanciamento social, sendo necessária a reorganização do horário de aula. Aos 

demais estudantes deverá ser ofertado o ensino remoto, até o retorno presencial; 

  Impressão de material didático planejado pela equipe pedagógica, entregue com 

orientação aos pais e/ou responsáveis pelos estudantes que ainda não 

desenvolveram autonomia, a fim de que estes tenham uma rotina de estudo 

diária; 

 Produção de documentos, contendo orientações aos pais e responsáveis, 

estimulando a participação das famílias e o cumprimento dos planos e roteiros 

de estudos que a escola orientar, de forma a fortalecer os vínculos e 

responsabilidades no processo de ensino dos estudantes; 

 As atividades escolares não presenciais poderão ser organizadas conforme as 

possibilidades de cada unidade de ensino, de forma planejada e conjunta, 

utilizando quando possível, os meios digitais (plataformas, links, podcasts, e-
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mails, blogs, rede de tv, aplicativos, rádios etc) e físicos (livros didáticos, 

paradidáticos, apostilas, estudo dirigido, dentre outros), onde o docente assume 

o papel cada vez mais comprometido para orientar e facilitar o acesso ao 

conhecimento. 

 A Semed planeja iniciar no mês de agosto suas atividades remotas com utilização 

experimental do Programa Simplifica. As escolas deverão proceder com todos 

os registros para comprovação da carga horária. Na impossibilidade do acesso 

ao programa pelos estudantes a escola deverá entregar as atividades impressas; 

  Para os estudantes com acesso à internet sugere-se também a utilização do 

Google Classroom, dentre outros, para o ensino remoto; 

 As Unidades de Educação Básica que não apresentarem condições viáveis para 

o cumprimento das atividades não presenciais, com o uso das ferramentas 

tecnológicas, deverão justificar formalmente para a superintendência, propondo 

outras estratégias; 

  Os estudantes que, por diferentes razões e impedimentos justificados, não 

realizarem suas atividades remotas, deverão ter no retorno presencial 

oportunidades de acompanhamento e recuperação de desempenho e 

aprendizagem, evitando a reprovação e evasão escolar; 

 Para a entrega e recebimento de atividades impressas aos estudantes ou 

familiares, é necessário que a equipe escolar organize um cronograma, contendo 

prazos e orientações claras para o desenvolvimento das referidas atividades, 

definidas pelo coletivo de professores e coordenação pedagógica. 

  Os profissionais do atendimento educacional especializado, em articulação com 

o professor do ensino regular e a equipe pedagógica da escola, ficarão 

responsáveis pelas adequações das atividades e dos materiais dos estudantes, 

público da educação especial; 

 Esses profissionais buscarão ofertas de atendimentos complementares para 

estudantes com deficiência e suplementares com atividade de enriquecimento 

curricular, para estudantes com altas habilidades ou superdotação. Os 

atendimentos serão orientados conforme os preceitos da Lei Brasileira de 

Inclusão – Lei n° 13.146/14 por meio de recurso de tecnologia assistiva, tais 

como: produtos, equipamentos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e 

serviços que objetivem promover a funcionalidade relacionada à atividade e à 
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participação do estudante, visando a sua autonomia, independência, qualidade 

de vida e inclusão social. 

 

Ainda é relevante mencionar que, no caso do Ensino Fundamental, cada escola, 

mediante planejamento dos professores e equipe gestora, formará os agrupamentos de 

estudantes e acompanhará a realização das atividades e estudos remotos, priorizando os meios 

de comunicação não presenciais para evitar a circulação e aglomeração de pessoas no espaço 

escolar, de forma que se respeite as orientações sanitárias.  

Para monitorar a frequência, a avaliação e a efetiva   aprendizagem dos estudantes 

a escola deverá observar as orientações contidas na Sistemática de Avaliação da Semed, 

considerando os conteúdos trabalhados, as metodologias, aspectos qualitativos sobre os 

quantitativos, com registro no diário eletrônico. Os planejamentos semanais dos docentes 

deverão ter cópias arquivadas para fins de comprovação da carga horária ministrada. 

A equipe técnica da Semed acompanhará a reorganização do calendário escolar e 

do plano pedagógico das unidades de ensino, bem como sua efetividade, com o propósito de 

garantir o processo de ensino e aprendizagem dos estudantes. 

 

4.2.3 EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS  

   

Nessa modalidade de ensino, retomar as atividades presenciais se constitui um 

momento desafiador, tanto para a equipe gestora e professores, quanto para os estudantes e 

familiares, pois estarão envolvidos os riscos da intensificação do abandono, evasão escolar e a 

vulnerabilidade em decorrência da idade, de um número significativo dos estudantes por se 

encontrarem no grupo de risco, além dos aspectos emocionais, sociais, educacionais e 

financeiros. 

A especificidade da modalidade de Jovens e Adultos carece, também, de uma 

atenção especial em função do significativo público atendido apresentar situação de maior risco 

em função de portarem algum tido de comorbidade e de se encontrarem na faixa etária acima 

de 60 anos. Dessa forma, o retorno das atividades presenciais deve considerar, além dos 

aspectos já mencionados de cumprimento dos protocolos de segurança sanitária, as seguintes 

ações pontuais: 

 A equipe gestora deverá elaborar o cronograma de reposição das aulas, seguindo 

as orientações da Semed, considerando a realidade de cada escola; 
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 A equipe gestora e professores deverão se reunir e (re) planejar as ações 

pedagógicas contidas no plano anual, priorizando as modalidades organizativas 

(projeto pedagógico e sequência didática) que venham a favorecer o 

desenvolvimento das habilidades prioritárias para cada ano/segmento e devem 

considerar as condições de vida dos estudantes, harmonizando a rotina de 

estudos e de trabalho; 

 As atividades pedagógicas da EJA dar-se-ão de forma presencial, cumprindo os 

protocolos, e remota, com trabalhos de pesquisa, atividades impressas, 

videoconferências e outras que possam ser configuradas como complementares 

para a carga horária; 

 Realização de uma avaliação diagnóstica da aprendizagem dos estudantes, 

considerando os conteúdos já trabalhados e saberes necessários para cada 

ano/segmento; 

 A equipe gestora e professores possuem autonomia para a partir dos resultados 

da avaliação diagnóstica prosseguirem com processo de ensino e aprendizagem 

dos estudantes, adequando a realidade de cada contexto, tendo como referência 

o Projeto Político Pedagógico da escola, a Proposta Curricular da Rede e/ou 

documentos curriculares: Diretrizes Nacionais, BNCC e Documento Curricular 

dos Territórios Maranhenses; 

 As aulas remotas utilizadas para complementação da carga horária deverão ser 

planejadas com roteiros de atividades que comporão a programação semanal;  

 Os professores e coordenadores pedagógicos deverão produzir e organizar 

atividades para apoiar os estudantes a continuarem os estudos em casa.  Essas 

atividades devem ser impressas pela escola e entregues aos discentes; 

 Os professores poderão socializar vídeos educativos de curta duração 

(informativos, instrucionais, documentários, entrevista e outros), textos, 

vídeoaulas, utilizando as ferramentas tecnológicas (Whatsapp, Videoconferência 

e outros) e elaborar atividades acerca dos conteúdos tratados por meio das 

mídias; 

 A equipe gestora e professores deverão organizar rodas de conversa e palestras, 

que venham a informar e instruir os estudantes sobre a importância dos cuidados 

que devem ser tomados seguindo os protocolos das autoridades sanitárias;  
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 As turmas com o número elevado de estudantes idosos e as turmas do projeto 

“Educar e Incluir devem priorizar as aulas remotas até que haja nova orientação 

das autoridades sanitárias; 

 O projeto ABC-Nefro, retornará suas atividades, respeitando os protocolos do 

hospital universitário. 

 

4.2.4 EDUCAÇÃO ESPECIAL 

 

Sendo a Educação Especial uma modalidade de ensino que perpassa todas as etapas 

e níveis de ensino, importa refletir acerca da diversidade dos estudantes e da relevância de 

oferecer igualdade de oportunidades, disponibilizando apoio necessário para que os mesmos 

venham se beneficiar, de forma significativa, do processo de ensino-aprendizagem, 

considerando as suas necessidades específicas. 

A Política Nacional de Educação Especial, na Perspectiva da Educação Inclusiva 

(Brasil, 2008), garante a continuidade da escolarização dos estudantes, público-alvo da 

Educação Especial (estudantes com deficiência, transtornos do espectro autista-TEA e altas 

habilidades/superdotação). Nesse sentido, para retorno das atividades escolares é essencial que 

os profissionais da escola, inicialmente, redefinam as expectativas de aprendizagem, 

considerando as demandas específicas de cada estudante, com foco em suas potencialidades. É 

relevante que os educadores realizem revisão e reorientação do planejamento, com estratégias 

pedagógicas diversificadas, articuladas às competências e habilidades, atentando para a 

flexibilização do currículo, a fim de dar continuidade ao desenvolvimento dos estudantes que 

tiveram as suas aulas suspensas de forma tão repentina.  

A Lei Brasileira de Inclusão – Lei n° 13.146/2015 orienta que sejam oportunizadas 

ações para atender as famílias, na perspectiva de contribuir efetivamente no processo de 

inclusão familiar, social e escolar. Sendo assim, para que o retorno às atividades escolares 

aconteça de forma segura, os diálogos com as famílias tornam-se indispensáveis no sentido de 

subsidiar a escola com informações sobre o estado físico e emocional do estudante. 

O diagnóstico, aplicado pela Semed, afina o diálogo acerca das possibilidades de 

acompanhamento, pois de forma muito especial, importa um envolvimento mais próximo da 

família na continuidade da aprendizagem dos estudantes com deficiência, com transtorno do 

espectro autista-TEA e com altas habilidades/superdotação, ao se inserir com mais frequência 

os recursos tecnológicos no cotidiano escolar. Inclusive deve a família primar pela assiduidade 
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dos estudantes aptos a retornarem para o atendimento presencial do ensino comum e das salas 

de recursos multifuncionais, no contraturno, no sentido de promover a continuidade da 

aprendizagem dos estudantes. 

Ressalta-se que os estudantes público-alvo da Educação Especial serão 

contemplados com as mesmas diretrizes indicadas para a escola no geral, resguardada as 

especificidades inerentes à modalidade. E ainda que o professor do ensino comum seja 

responsável pelo planejamento da ação pedagógica este deve atuar em colaboração com os 

demais profissionais da escola, incluindo os profissionais do Atendimento Educacional 

Especializado. 

 

Diretrizes pedagógicas para o funcionamento do Atendimento Educacional 

Especializado-AEE 

 

O Programa Sala de Recursos Multifuncionais oferece ao seu público (pessoas com 

deficiência, transtorno do espectro autista-TEA e altas habilidades/superdotação) o 

Atendimento Educacional Especializado-AEE, que é subsidiado pelo documento sobre a 

Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008), 

pela Resolução n.º4/2009 que institui as Diretrizes Operacionais para o Atendimento 

Educacional Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial, pelo Decreto 

nº7611/2011 que dispõe sobre a educação especial, o atendimento educacional especializado e 

dá outras providências e pela Lei Brasileira de Inclusão – Lei n° 13.146/2015. 

Considerando o tempo de pandemia que estamos enfrentando, o Programa Sala de 

Recursos Multifuncionais, apresenta orientações para o planejamento de estudo de caso, a 

elaboração de plano de atendimento educacional especializado, a organização de recursos e 

serviços de acessibilidade e de disponibilização e usabilidade pedagógica de recursos de 

tecnologia assistiva. 

Mediante o atual contexto, os professores do Atendimento Educacional 

Especializado-AEE que atuam nas Salas de Recursos Multifuncionais-SRM desenvolverão 

ações pautadas nos seguintes princípios: 

 Uso de recurso de tecnologia assistiva, tais como: produtos, equipamentos, 

recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivem 

promover a funcionalidade relacionada à atividade e à participação do 
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estudante, visando a sua autonomia, independência, qualidade de vida e 

inclusão social; 

 Elaboração de recursos pedagógicos de acessibilidade e estratégias que 

contemplem os aspectos relativos à complementação, à formação dos 

estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento/transtorno 

do espectro autista, como apoio permanente e limitado no tempo e na 

frequência dos estudantes às salas de recursos multifuncionais e, suplementar 

à formação de estudantes com altas habilidades/superdotação. 

Desse modo, as ações desenvolvidas nas salas de recursos multifuncionais seguirão 

às diretrizes direcionadas pela Semed, de forma que os atendimentos em suas formas de 

organização obedecerão às medidas de distanciamento social e higienização. 

Aponta-se a necessidade de olhar para cada contexto e espaço em que a sala de 

recursos multifuncional se encontra, levando sempre em consideração o plano de atendimento 

educacional especializado de cada estudante e o quantitativo de estudantes que serão atendidos 

por turno/horário e se o atendimento será realizado de forma coletiva e/ou individual 

respeitando as normas sanitárias. 

Importa ressaltar que a acolhida às famílias está como pauta principal no rol das 

ações que serão desenvolvidas pelo Plano de Desenvolvimento Individual - PDI,  visto que, os 

professores do Atendimento Educacional Especializado-AEE manterão contato com as famílias 

para a orientação do uso de recursos pedagógicos e de acessibilidade, que poderão, também, ser 

utilizados pelo estudante em casa, acompanhando a funcionalidade e a aplicabilidade destes de 

forma a estimular as diferentes habilidades.  

 

 

Diretrizes de atendimento educacional especializado para estudantes do Programa 

Oportunizar- Educação Profissional 

 

Este plano de recomposição propõe-se a garantir o acesso dos estudantes aos 

conhecimentos necessários ao seu desenvolvimento e sua posterior inserção no mercado de 

trabalho formal ou autônomo.  

Medidas essenciais para o retorno das atividades pedagógicas: 

 Realização de reuniões remotas/presenciais com toda equipe do Programa para 

o ajuste e replanejamento das ações; 
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 Definição e priorização dos conteúdos que serão ministrados na sala de recurso 

profissional: Introdução ao Mundo do Trabalho, Processo Seletivo, 

Recrutamento, Currículo, Dinâmica de Grupo, Entrevista, A Ética e suas 

definições, Cidadania, Relações Humanas, Relações Humanas no Trabalho, 

Trabalho em equipe, Marketing Pessoal, Noções de Risco e Prevenção em Saúde 

e Segurança no Trabalho, Empreendedorismo e sua aplicabilidade e Noções dos 

Direitos Trabalhistas (CLT); 

 Redistribuição dos alunos em grupos menores para o atendimento em dias 

alternados e a reorganização do espaço escolar junto a toda equipe que compõe 

a escola, para orientações sobre prevenção, baseadas nos protocolos sanitários;  

 Realização de acolhida dos estudantes e suas respectivas famílias, de acordo com 

o cronograma estipulado, contemplando o novo cenário social, causas e 

consequências, situação de perdas ao desenvolvimento das habilidades 

socioemocionais, bem como a reorganização do atendimento da equipe 

multiprofissional da Superintendência da Área de Educação Especial que 

fornecerá o apoio necessário no momento de acolhida e das oficinas voltadas 

para o pleno desenvolvimento das atividades laborais; 

 Revisão dos conteúdos trabalhados antes do isolamento social e o 

desenvolvimento das oficinas de acordo com o cronograma de atendimento; 

 Orientações sobre o novo cenário econômico do Brasil e do Mundo, com o uso 

de vídeos sobre superação e inserção no mundo do trabalho para serem 

trabalhados em família ou por meio de material impresso; 

 Realização dos cursos oferecidos pelo Sistema S e Secretaria Municipal de 

Segurança Alimentar-SEMSA com previsão para os meses de outubro e 

novembro, podendo ser adiado de acordo com a situação de pandemia; 

 Acompanhamento dos estudantes inseridos no mundo do trabalho formal ou 

informal, poderá ser de forma presencial ou remota. 

 

Diretrizes de atendimento educacional especializado para estudantes com transtornos do 

espectro autista-TEA nível 3 

 

Para garantir medidas de acessibilidade aos estudantes com TEA nível 3 (estudantes 

que apresentam graves prejuízos na comunicação, interação e comportamento social), serão 
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utilizadas estratégias com vistas a manter o contato com a escola, evitando retrocessos no seu 

desenvolvimento sociocognitivo com o objetivo de manter as necessidades particulares desses 

estudantes.  

Torna-se necessário que o professor utilize diferentes recursos na aprendizagem, 

pois cada educando aprenderá de forma diferente. Para isso, os profissionais do Atendimento 

Educacional Especializado-AEE devem dar suporte ao ensino comum na elaboração do Plano 

de Desenvolvimento Individual (PDI), que é um instrumento que propõe planejar e acompanhar 

o desenvolvimento do estudante e a partir de um trabalho colaborativo com a equipe pedagógica 

da escola, estes serão responsáveis pelas adequações dos materiais dos estudantes, 

considerando: 

 O Plano do Atendimento Educacional Especializado- PAEE; 

 O recurso educacional especializado necessário para a execução da tarefa em 

casa; 

 A avaliação conforme prevista no Plano de Atendimento Educacional 

Especializado, que deverá ser arquivada no portfólio do estudante. O professor 

do Atendimento Educacional Especializado - AEE com atuação no trabalho 

colaborativo- Grupo de Ensino Colaborativo - GECOL, professor do ensino 

comum, bem como a equipe técnica pedagógica, são responsáveis pela 

adequação das atividades organizadas.  

Requer lembrar que esses estudantes, em sua maioria, primam por uma rotina bem 

delineada e quando esta é alterada, há ocorrência de retrocessos nos âmbitos do comportamento 

social, do processo educacional e da aprendizagem, o que pode exigir um retorno aos conteúdos 

e intervenções nos quais apresentavam significativos avanços cognitivos e/ou 

comportamentais. 

Sendo assim, faz-se necessário orientar as famílias no sentido de apoiar o estudante 

em sua rotina. Sugere-se atividades de curta duração, de acordo com suas necessidades, a partir 

da orientação do professor do ensino comum e do Atendimento Educacional Especializado- 

AEE de acordo com a realidade de cada escola. 

A avaliação será de caráter diagnóstico e processual, o que permite repensar ações 

a partir da observação e dos feedbacks entre os participantes. Desse modo, possibilita a 

reformulação de estratégias de ensino e aprendizagem dos estudantes com transtorno do 

espectro autista- nível 3, no contexto da educação presencial e ensino remoto. 

 



 

32 
 

Diretrizes de atendimento educacional especializado para estudantes cegos e com baixa 

visão 

 

A aprendizagem do aluno com deficiência visual passa por processos particulares 

de codificação, como habilidades para compreender, interpretar e assimilar a informação, que 

será apreendida de acordo com a pluralidade de experiências, a variedade e qualidade do 

material, a clareza, a simplicidade e a forma como o professor explora, estimula e desenvolve 

as atividades na sala de aula. Com base nisso, a equipe de acompanhamento da área da 

deficiência visual, realizará suas atividades, sugerindo estratégias para serem desenvolvidas 

durante o ensino remoto pelos professores do ensino comum, da sala de recursos e pelas 

famílias. 

Para os componentes curriculares que apresentam diagramas, símbolos, esquemas, 

é importante a descrição oral. Os desenhos, os gráficos e as ilustrações devem ser adaptados em 

relevo. Ao ensinar língua estrangeira, deve-se explorar a conversão, já os recursos 

visuais podem ser explicados oralmente. Algumas atividades, predominantemente visuais, 

devem ser adaptadas com antecedência e outras durante a sua realização por meio de descrição, 

que favoreçam a configuração do cenário ou do ambiente. Para a apresentação de vídeos, a 

descrição das imagens, cenas mudas e leituras de legendas deve ser oral e simultâneas, para que 

o entendimento do estudante seja de acordo com a realidade que está sendo mostrado no vídeo. 

É recomendável apresentar um resumo ou contextualização da atividade 

programada para esses estudantes; o uso de slides, gravuras, cartazes, fotos, ilustrações e outros 

recursos visuais devem ser precedidos de informações e descrição oral de forma objetiva e 

sucinta. Recomenda-se, ainda, planejar com antecedência e contextualizar as atividades visuais; 

os meios informáticos ampliam significativamente a aprendizagem, por tanto faz-se necessário 

o uso das tecnologias assistivas. Existem programas leitores de tela com voz sintetizada, que 

possibilitam a navegação na internet, o uso do correio eletrônico, o processamento de textos, 

de planilhas e uma infinidade de aplicativos operados por meio de comandos de teclado que 

dispensam o uso do mouse. 

Com relação aos professores do Atendimento Educacional Especializado- AEE, o 

trabalho será o de orientar a adaptação de atividades pedagógicas e quando necessário, realizar 

o encaminhamento dessas atividades para o Núcleo de Produção Braille, com as demandas 

solicitadas do ensino comum e da sala de recursos. 
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Mediante as limitações e as dificuldades existentes nesse processo, o Núcleo de 

Produção Braille se dispõe, de acordo com a demanda da equipe técnica e professores do 

Atendimento Educacional Especializado-AEE e ensino comum, favorecer o envio de materiais 

transcritos em braille através de serviços postais, os chamados CECOGRAMAS, cujas taxas de 

serviços são totalmente gratuitas. 

A orientação e mobilidade, a orientação auditiva e as técnicas de eco localização, 

com uso ou não de bengalas, se treinadas com supervisão da equipe técnica, será de grande 

valia no processo de desenvolvimento motor. Além disso, as atividades de vida diária (AVDs), 

com instruções de atividades desenvolvidas dentro do âmbito domiciliar, trarão suportes que 

potencializam o convívio familiar e estreitam os laços afetivos e, consequentemente, o 

desenvolvimento do estudante com deficiência visual. 

 

Diretrizes de atendimento educacional especializado para estudantes com altas 

habilidades/superdotação  

   

Com intuito de identificar e promover o desenvolvimento do talento entre os 

estudantes matriculados nas escolas da Rede Municipal de Ensino, faz-se necessário, nesse 

momento difícil de  pandemia provocada pela COVID-19, continuar estimulando a criatividade 

e promovendo o desenvolvimento pleno do potencial de cada estudante que recebe atendimento 

educacional especializado no Núcleo de Enriquecimento para Estudantes com Características 

de Altas Habilidades/Superdotação-NEECAH/S organizado com salas de recursos para 

atendimento às necessidades educacionais específicas para altas habilidades/superdotação, 

além de possibilitar  suporte pedagógico aos professores e orientação às famílias, conforme 

disposto no Art. 07 da Resolução CNE/CEB Nº4/09. 

O NEECAH/S utilizará o Programa de Enriquecimento desenvolvido por meio do 

ensino remoto, utilizando estratégias pedagógicas não presenciais e presenciais no formato de 

ensino híbrido a partir de um processo dinâmico de aprendizagem para atender às necessidades 

educacionais específicas, através do Plano de Atendimento Individual-PAI a ser elaborado para 

os estudantes de acordo com sua área de interesse nos grupos de enriquecimento que fazem 

parte. Assim como, realizará estratégias de apoio aos professores e orientação às famílias. 

No que se refere à organização dos grupos de enriquecimento, por iniciativa dos 

estudantes e dos professores, foi criado um grupo denominado LABIMAGINAÇÃO que 

continuará reunindo os participantes dos grupos de enriquecimento com o propósito de valorizar 
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e potencializar a imaginação por meio do compartilhamento de ideias,  oportunizando a criação 

e recriação do processo imaginativo de produção de poesias, músicas, desenhos, programações, 

contação  de histórias, dentre outras manifestações da criatividade. 

 Para os estudantes sem acesso à internet, é importante pensar o processo de 

desenvolvimento da criatividade por meio de orientações escritas a serem elaboradas pelo 

professor mediador, de acordo com a habilidade apresentada por cada estudante a ser entregue 

aos pais e/ou responsáveis no NEECAH/S com devolução a cada 20 dias no mesmo local de 

recebimento. 

Aos alunos do grupo de Xadrez, pela especificidade do jogo, de proximidade entre 

os estudantes para a sua realização, não haverá aula presencial, mas serão orientados a realizar 

o exercício do raciocínio por meio de jogos on-line em interação virtual com jogadores de 

diversos estados do território brasileiro, bem como a realização de estudos literários sobre o 

assunto e produção de artigos científicos sobre a orientação do professor mediador do referido 

grupo. 

Para a família, que é um elemento essencial neste processo, foi enviado um 

formulário de investigação sobre a possibilidade de realização da mediação de aulas remotas 

por meio de grupos de WhatsApp. Grupos esses que servirão como canal para postagem de 

podcast esclarecedores sobre o fenômeno das altas habilidades/superdotação que ocorre com os 

seus filhos, enfatizando a necessidade da continuidade da parceria com os seguintes temas em 

pauta: 

 A família no contexto de desenvolvimento em tempos de pandemia; 

 Os ciclos de vida familiar: tarefas e desafios; 

 Rede social de apoio: fonte de equilíbrio para a família; 

 A família e sua importância para o desenvolvimento de altas 

habilidades/superdotação. 

Quanto ao acompanhamento e orientação aos professores do ensino comum, tendo 

em vista a continuidade do processo ensino e aprendizagem, serão utilizadas podcast, reuniões 

on-line e envio das produções dos alunos por meio de portfólio físico ou virtual, de acordo com 

a habilidade apresentada e possibilidade do professor. Serão realizadas lives sobre altas 

habilidades/superdotação pela equipe responsável por este trabalho no NEECAH/S e encontros 

virtuais pelas ferramentas Meet, Zoom e TeamLink, e envio de materiais para estudos via e-mail 

ou URL de vídeos e artigos para acesso e leitura em tempo disponível, enfatizando a 

necessidade de autoformação para o processo, dentre outras. 
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Uso de grupos de WhatsApp para cada Grupo de Enriquecimento, respectivamente, 

quais sejam: Artes: criar e recriar, Tecnologia Criativa, Meninas na Robótica, Clubinho do 

Xadrez, Clube de Astronomia, Escrita Criativa, Musikê, Cinema e Fotografia, tendo o professor 

mediador como administrador do grupo e seus respectivos estudantes como participantes, para 

a continuidade ao processo de desenvolvimento da criatividade e produção de acordo com o 

tipo de altas habilidades/superdotação apresentada. Para o retorno às aulas presenciais, também 

deverá ser elaborado o plano individualizado para este fim e que melhor atenda às 

especificidades do grupo. 

 

Diretrizes de atendimento educacional especializado para estudantes surdos/deficiência 

auditiva. 

O Decreto nº 5.656/2005, em seu Art. 2º, parágrafo único, apresenta o conceito de 

pessoa com surdez numa concepção social, onde é considerada como aquela que, por ter perda 

auditiva, compreende e interage com o mundo por meio de experiências visuais, manifestando 

sua cultura, principalmente pelo uso da Língua Brasileira de Sinais. Dessa forma, o atendimento 

para o referido público far-se-á por meio de: 

 Escala de atendimento agendado para os estudantes da sala de recurso (com no 

máximo dois estudantes por horário pré-definido); 

 Organização do cronograma do horário dos professores com atendimento em 

dias alternados (professor de Atendimento Educacional Especializado-AEE, 

professor de Libras, professor de Língua Portuguesa), obedecendo às orientações 

de não aglomeração no espaço da sala; 

 Planejamento dos professores através de vídeo chamada no grupo de WhatsApp 

com acompanhamento dos técnicos da SAEE; 

 Orientações às famílias e estudantes através do grupo do WhatsApp (sobre 

medidas de saneamento, apoio emocional, atividades, orientações dos 

professores).Em caso de impossibilidade de prestar essa orientação via 

WhatsApp, o profissional fará pessoalmente em espaço escolar, respeitando as 

medidas sanitárias oficiais; 

 Orientações aos professores da sala comum e intérpretes em horários pré-

definidos pelos professores especializados e a equipe pedagógica da SAEE; 

 Acompanhamento da equipe técnica pedagógica da SAEE com os professores 

de sala de recurso através das mídias sociais; 
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 Realização de atividades com vídeos em sala e, para os casos possíveis, aulas 

on-line através de aplicativos (Google Meet, Zoom, dentre outros); 

 Indicação de vídeos educativos em Libras (de curta duração) do site Youtube, 

sem a necessidade de conexão simultânea, seguidos de atividades a serem 

realizadas com a supervisão dos pais; 

 Elaboração de materiais impressos com textos contextualizados para realização 

de atividades em sala e/ou em casa; 

 Atendimento on-line, individualizado, agendado, sobre questões pedagógicas, 

levantamento situacional familiar com relação à saúde, orientações 

individualizadas, com os pais, por meio de aplicativos de mensagens, vídeo e 

outros, conectando equipe técnica, professores e família; 

 Uso do Aplicativo HAND TALK pelos pais e estudantes para melhor orientação 

nas atividades escolares e desenvolvimento da língua de sinais; 

 Confecção de cartazes e vídeos informativos sobre as medidas de prevenção e 

saneamento da COVID-19 para os estudantes; 

 Produção/adoção de uma apostila Português/Libras pelos professores da sala de 

recurso para uso individual do estudante; 

 Indicação de filmes legendados e/ou com janela em Libras que auxiliem no 

entendimento dos conteúdos trabalhados de acordo com a faixa etária dos 

estudantes. 

Os estudantes surdos apreendem o mundo ao seu redor através, principalmente da 

visão, prova disso, a língua de sinais, de modalidade viso-espacial, assume posição de 

imensurável valor na comunicação e assimilação de conhecimentos. Assim, as expressões 

faciais, um dos parâmetros das línguas de sinais, sofrem grande prejuízo e podem até 

comprometer o sentido/significado de alguns termos mediante o uso de máscaras de proteção 

tão requisitadas pelos órgãos de saúde, especialmente OMS (Organização Mundial de Saúde). 

Mediante a constatação de que as máscaras naturalmente serão um acessório de uso 

durante as aulas e, até mesmo, fora delas; cientes da especificidade da surdez e dos profissionais 

(intérpretes/tradutores de Libras, professores de AEE, e instrutores de Libras e técnicos 

itinerantes da surdez), orienta-se que haja o uso de máscaras com transparências na região da 

boca, laváveis, possibilitando perceber os aspectos não manuais associados à comunicação em 

língua de sinais. 
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Diretrizes de atendimento escolar para estudantes surdos na Escola Municipal Bilíngue- 

UEB Alberto Baldez (LIBRAS e Língua Portuguesa) 

 

A Escola Municipal Bilíngue promove o desenvolvimento da aprendizagem 

acadêmica e social do estudante com surdez da educação infantil aos anos iniciais do ensino 

fundamental, por meio da organização de uma proposta educacional que respeite a experiência 

psicossocial e linguística da pessoa surda, com vistas a necessidade do uso da Língua Brasileira 

de Sinais- LIBRAS, como primeira língua e a Língua Portuguesa, na modalidade escrita como 

segunda língua.  Nesse sentido, realizará as seguintes ações: 

 Desenvolvimento de um canal de comunicação através de WhatsApp com os 

pais e/ou responsáveis dos estudantes surdos ou com deficiência auditiva, onde 

estes podem expressar suas dúvidas, angústias e preocupações; 

 Criação de um aplicativo de comunicação para smartphone; 

 Planejamento de ações para acolher as famílias e os alunos, preparando-os para 

o retorno às aulas; 

 Videoconferência sobre o contexto atual instaurado pelo novo Coronavírus e 

informações sobre a segurança na ambiente escola; 

 Estabelecimento de parcerias com outras secretarias e equipes 

multidisciplinares; 

 Realização de avaliação diagnóstica e processual a partir dos conteúdos 

estudados durante as atividades remotas; 

 Replanejamento das atividades de recuperação e as reposições necessárias, 

realizadas no formato presencial, considerando que a avaliação dos estudantes 

com surdez/deficiência auditiva necessita da presença, no mesmo ambiente, do 

professor e do estudante; 

 Para as aulas presenciais será realizado escalonamento de acordo com a 

necessidade; 

 Ao iniciar as aulas presenciais, dar-se-á prioridade aos conteúdos estudados 

antes da quarentena e no estudo remoto; 

 Planejar estratégias de reforço pedagógico, com foco na alfabetização e na 

matemática; 
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 A estratégia de ensino remoto será utilizada durante a pandemia com uso de rede 

social WhatsApp e material impresso com orientação pedagógica aos alunos e 

seus pais ou responsáveis; 

 Realização de avaliação semanal das atividades remotas para verificação da 

aprendizagem do estudante; 

 Produção de vídeos para auxiliar as atividades remotas, produzidos pelas 

professoras; 

 Oferta de oficinas sobre o uso das tecnologias de informação para os professores 

e demais profissionais da Escola Bilíngue, para aperfeiçoamento das atividades 

remotas; 

 Avaliações serão contínuas e diversificadas, garantindo oportunidades para os 

estudantes surdos/deficiência auditiva considerando as suas especificidades; 

 As famílias serão orientadas a buscar outras tecnologias educacionais para que 

possam enriquecer os momentos das aulas remotas, tais como a museus e 

bibliotecas virtuais, filmes, links de jogos educativos, uso de materiais 

diversificados, respeitando a idade cronológicas dos estudantes. 

 

 Diretrizes de atendimento educacional para estudantes com transtornos funcionais 

específicos de aprendizagem 

 

A orientação pedagógica para estudantes com transtornos funcionais específicos de 

aprendizagem em atividades escolares presenciais dar-se-á, inicialmente, pela identificação dos 

mesmos a partir do diagnóstico clínico, seguido de orientação da equipe pedagógica, no sentido 

de alicerçar a prática docente, proporcionando ferramentas de ensino, orientação e 

acompanhamento aos professores e coordenadores durante o percurso do estudante em sua vida 

acadêmica. 

Conforme as Diretrizes da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 

da Educação Inclusiva (2008), cabe à Educação Especial prestar orientação aos professores 

sobre o atendimento de estudantes com transtornos funcionais específicos de aprendizagem, 

motivo pelo qual em qualquer contexto, a Superintendência da Área de Educação Especial – 

SAEE se propõe a prestar formação aos professores, destacando a importância de um trabalho 

conjunto com a Superintendência da Área do Ensino Fundamental- SAEF, visto que este serviço 



 

39 
 

já está previsto no Projeto Político Pedagógico das escolas e na política educacional da 

secretaria. 

Considerando que a orientação feita visa a contribuição metodológica ao trabalho 

pedagógico, propõe-se tais ações: 

 Orientação aos professores, por meio de WhatsApp, sobre as especificidades de 

cada estudante e as suas necessidades de aprendizagem, assim como a utilização 

de ferramentas tecnológicas para a otimização da aprendizagem dos estudantes; 

 Realização de estudos e reflexões sobre temáticas específicas relacionadas aos 

transtornos de aprendizagem, através de sala virtual no google meet, envolvendo 

professores e coordenadores pedagógicos; 

 Criar sala virtual para diálogos ampliados sobre os transtornos de aprendizagem, 

planejamento, metodologias ativas e movimento maker, envolvendo equipes de 

diálogos entre escolas; 

 Discussão ampliada sobre os transtornos de aprendizagem por meio de lives, 

contemplando um maior número de pessoas, especialmente, familiares dos 

estudantes com dislexia e TDAH; 

 Manutenção do canal de comunicação com os familiares dos estudantes por meio 

de grupo de whatsApp. 

 

Diretrizes de atendimento educacional da Equipe multidisciplinar 

 

A equipe multidisciplinar que compõe a Superintendência da Área de Educação 

Especial– SAEE desenvolve o seu trabalho no sentido de planejar e executar ações pautadas na 

inclusão escolar dos estudantes assistidos e orientados pela Educação Especial, sendo composta 

pelos seguintes profissionais: Assistente Social, Psicólogo, Pedagogo, Terapeuta Ocupacional 

e Fonoaudiólogo. A referida equipe desenvolve um trabalho pedagógico que visa garantir o 

direito ao acesso, à permanência e a aprendizagem dos estudantes, sempre concernente às 

demandas dos professores da sala comum e salas de recursos multifuncionais. 

 Orientações de retorno às aulas que poderão ser flexibilizadas: 

 Os atendimentos da equipe multiprofissional deverão ser solicitados diretamente 

na SAEE, pela escola (gestores, coordenadores ou professores). As orientações 

aos responsáveis pelo estudante dar-se-ão de forma remota por telefone ou via 

WhatsApp e, dessa mesma forma, será com os professores e técnicos que 
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demandarem reunião com a equipe multiprofissional. As reuniões de estudo de 

caso far-se-ão de igual forma remota, via Meet ou Zoom, quando houver 

necessidade, uma vez que as demandas dos estudantes deverão ser discutidas 

caso a caso, considerando as suas necessidades e urgência da intervenção pelos 

profissionais que avaliarão e desenvolverão as estratégias elaboradas para o fim 

da demanda solicitada; 

 O trabalho da equipe multidisciplinar dar-se-á, preponderantemente, com 

avaliação, orientação e acompanhamento das demandas solicitadas pelas escolas 

sobre as peculiaridades e dificuldades dos estudantes com deficiência e 

professores das Salas de Recursos Multifuncionais, onde cada caso terá um 

parecer dessa equipe, conforme a necessidade; 

 A capacitação em educação e saúde para funcionários e estudantes, será de forma 

remota, acerca das medidas sanitárias necessárias para o retorno seguro de toda 

a comunidade escolar; 

 A orientação às escolas, com vistas ao acompanhamento psicoeducativo às 

famílias e aos estudantes que tenham passado por perdas e estejam sofrendo 

diante do luto no contexto da pandemia, podendo as escolas solicitarem o apoio 

do projeto “Cuidar para Educar”, em parceria com a Secretaria de Saúde; 

 

Além das estratégias supramencionadas, espera-se que outras sejam incorporadas 

após levantamento diagnóstico como redefinição de expectativas de aprendizagem dos 

estudantes, diretrizes nas acomodações e modificações curriculares, orientação na utilização de 

recursos pedagógicos e de acessibilidade e auxílio na reorganização de atendimentos dos 

estudantes das salas de recursos multifuncionais.   

 

4.3 Acolhida aos professores, funcionários, estudantes e famílias 

 

O ato de acolhimento na escola consiste em uma ação pedagógica planejada, 

integrada e colaborativa que favoreça o processo de retorno dos professores, equipe gestora, 

demais funcionários, estudantes e pais/responsáveis, visando à adaptação de todos esses atores 

no ambiente escolar, diante de um “novo cenário”. 

No atual momento, é de suma importância a criação de uma relação de proximidade 

e preservação de vínculos com as famílias que iremos receber na escola. Sabemos que a 
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pandemia do Coronavírus teve um efeito doloroso na vida das pessoas, esse impacto foi 

fortemente sentido nos aspectos emocionais, educacionais e sociais. 

Infelizmente, o que veremos, a partir de agora, é o aumento vertiginoso do número 

de casos ou transtornos emocionais, em decorrência dos efeitos psicológicos trazidos pela 

quarentena a esses discentes como: medos, frustrações, ansiedade, depressão e outros que só a 

partir desse retorno poderemos evidenciar. Esses fatores estressores citados incluem também: 

mudança de rotina, medo do desconhecido, perdas familiares, perdas financeiras e duração da 

quarentena. 

E o papel da escola neste cenário? A escola necessita estar preparada, planejar-se 

para receber todas essas demandas que virão e precisarão de estratégias para mitigar seus 

impactos. 

Para tanto, é necessária a construção de um plano de retorno às aulas, com base 

nestas diretrizes que deverá envolver de forma integrada a comunidade, a escola, os estudantes, 

os professores e demais colaboradores. A comunidade, por exemplo, precisará estar alinhada 

com tudo que a escola pretende realizar nesse período com os estudantes, isso poderá ser feito 

através de pequenas reuniões, através de circulares enviadas aos estudantes/crianças ou 

utilizando as redes sociais. 

O corpo docente precisará ser acolhido e escutado, até para compreendermos suas 

aflições e o que eles esperam da escola, nesse momento de retomada do ensino presencial. Para 

tanto, orientamos a realização de reuniões mensais em grupos de trabalho, rodas de conversa 

online e criação de canais de diálogos, que serviriam de apoio aos professores com objetivo de 

promover a saúde mental e o acolhimento de todos. 

Com relação às famílias, seria importante fazer uma atividade de cunho   terapêutico 

antes do retorno às aulas, para escuta e acolhimento em suas angústias e incertezas, assim 

possibilitando um verdadeiro diagnóstico emocional da realidade que estão vivendo, conforme 

já fora sinalizado no questionário aplicado pela SEMED. 

É importante a integração de todos os agentes: comunidade, escola, colaboradores, 

estudantes e professores nesse plano de retorno às aulas e ao enfrentamento à pandemia com 

protocolos sanitários e emocionais para resguardar a integridade de todos que trabalham na 

escola. 

Para composição do ambiente escolar poderão ser utilizados cartazes, balões, 

painéis, pinturas com mensagens de apoio para promoção de um ambiente escolar mais 

agradável e receptivo a todos. 
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Portanto, após a quarentena, os desafios serão inúmeros, trataremos dos cuidados 

com a escola, mas, também, precisaremos acompanhar a saúde física e mental dos estudantes e 

professores, enfrentando com seriedade, sabedoria, solidariedade, empatia, para um efetivo 

planejamento da volta de todos os atores escolares diante deste novo momento em que toda a 

sociedade vai mudar. Portanto, a escola será um espaço social importante para 

estabelecer diálogos e propiciar atividade de acolhimento para os alunos e, se houver condições, 

interagir com eles antes mesmo da volta aos estudos presenciais. 

A verdadeira promoção das articulações necessárias e a busca da eficácia frente às 

ações desempenhadas possibilitará que a escola, com o decorrer dos meses, possa voltar a 

cumprir sua nobre função social que é ensinar a todos com qualidade e equidade de forma 

humana e solidária. 

 

5. A FORMAÇÃO CONTINUADA DOS EDUCADORES FRENTE À COVID-19:  

  

Certamente o contexto de pandemia trará rápidas mudanças ao processo formativo 

do educador, a começar pela organização da formação inicial, que deverá a partir daqui repensar 

seus currículos e ofertar o preparo ainda na graduação para o uso da cultura digital e tecnológica, 

para que o profissional possa trabalhar com os variados dispositivos on-line ou off-line. Aos 

que já estão em serviço, cabe a preocupação com a formação continuada, pois no cotidiano 

escolar pós pandemia, a tecnologia acessa mais rapidamente às práticas educativas. No bojo das 

discussões surgem questionamentos, dentre eles, destaca-se: como continuar garantindo os 

direitos de aprendizagens dos estudantes? como considerar pontos essenciais na construção de 

aprendizagens dos professores, sobretudo do ponto de vista dos impactos de aulas mediadas por 

tecnologias e de um ensino híbrido com metodologias ativas? 

Os desafios impostos aos educadores, diante de um mundo que está sendo vítima 

dessa pandemia, exigem um novo reordenamento educacional a estes profissionais, para 

pensarem pedagogicamente em estratégias que visem o diálogo, o debate, as análises, a 

mediação e tomadas de decisões, tendo em vista que nenhum deles, tão pouco os estudantes, 

serão mais os mesmos ao retornarem às suas atividades escolares. Isso tudo vai demandar um 

planejamento que garanta a seguridade de direitos à formação cidadã dos estudantes e valide 

um trabalho didático-pedagógico de qualidade. Com esse pensamento citamos Nóvoa ao 

afirmar que: “Se existe um momento em que a formação continuada dos educadores se faz 
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essencial, este momento é agora. Precisamos discutir e compartilhar uns com os outros e 

reconstruir nossas aprendizagens”. (2020, p.01) 

A formação continuada em serviço será essencial nesse momento de pandemia. 

Com o retorno às aulas, alguns pontos precisam ser revistos na formação dos profissionais. 

Fala-se agora não mais só de aulas presenciais, mas também, do ensino remoto e da educação 

à distância. Nesse contexto de discussão, faz-se necessário explicitar que os processos 

formativos que a Semed planeja oferecer a todos os educadores da rede, objetivam um 

reordenamento institucional e organizacional do seu sistema de ensino, desde a Educação 

Infantil, do Ensino Fundamental e suas modalidades. 

Sob essa compreensão, o plano de formação para professores e equipe gestora, que 

a Semed já vem adotando, continuará com os seus propósitos didáticos anteriores à COVID-

19. No entanto, para este momento de pandemia em que a escola precisa se reinventar e se 

reorganizar, a formação visa preparar tais profissionais para lidar com estes novos tempos e 

com a nova maneira de conceber o ensino e a aprendizagem. É certo que a transição entre o 

ensino presencial para o ensino remoto e/ou à distância vai requerer um replanejamento da 

formação em que seja garantida a defesa dos direitos educacionais dos estudantes. 

O detalhamento, a estrutura e a organização do ensino municipal de São Luís, do 

ponto de vista de seus aspectos legais, organizacionais, pedagógicos, curriculares e 

administrativos, deverão configurar práticas inovadoras em razão do sujeito a ser educado. Sob 

esse ponto de vista, a formação continuada em serviço é essencial, vez que ela se materializa 

no investimento da melhoria e qualidade do trabalho na escola, impactando diretamente na 

aprendizagem dos estudantes. Corroborando a discussão, Libâneo (2003) afirma que os 

professores em processos formativos se aperfeiçoam mutuamente e a Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC), por sua vez, coloca a formação continuada dos professores como pauta 

obrigatória na escola. 

Dada essa compreensão, atualmente, a Semed vem desenvolvendo diversas 

formações para os profissionais que compõem grupos de trabalho da Secretaria e das escolas, a 

saber: Formação de Formadores–FOFO (Elos Educacional); Técnicos de Acompanhamento 

Pedagógico-TAP (Elos Educacional); Didática Específica da Língua Portuguesa – DELP 

(Instituto Avisa Lá); Didática Específica da Matemática – DEMAT -  módulo 4 (Mathema); 

Projeto Legados do Maranhão (Avante e Vale); Programa de Fortalecimento da Educação 

Básica (Instituto Ecoa); Liderança Pedagógica (Elos Educacional). 
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Destaca-se que as formações planejadas visam impactar pedagogicamente no 

aperfeiçoamento dos saberes dos professores. Portanto, a sua finalidade consiste em permitir 

que estes agreguem conhecimentos capazes de gerar transformações no contexto escolar. 

Assim, enfatiza-se que a proposta política pedagógica da formação oferecida pela rede, tem 

como eixo articulador o currículo, desdobrado em referenciais e subsidiados em documentos 

como a Base Nacional Curricular Comum (BNCC) e os resultados das avaliações externas 

(SIMAE e SAEB), assim como as práticas inclusivas com enfoque na diversidade. 

Dessa forma, as medidas pedagógicas que a formação continuada em serviço 

propaga nesse Documento Orientador visam: 

 Assegurar um ensino de qualidade; 

 Agregar conhecimentos capazes de gerar transformações no espaço escolar; 

 Potencializar os processos de ensino e aprendizagem; 

 Contribuir com o trabalho do professor, dando novos significados às 

práticas em sala de aula; 

 Promover as trocas de experiências, entre os docentes, coordenadores e gestores. 

 Percebe-se, então, que nesse Documento Orientador a formação para os educadores 

da Semed constitui-se em uma ferramenta para ajudá-los na sua autorreflexão, visando 

oportunizar maior segurança e competência, em vistas dos desafios postos à educação na 

atualidade. No entanto, é conveniente destacar que a Semed orienta que estas formações se 

adequem às necessidades e realidades de cada escola para que a discussão, análise e reflexões 

sejam em torno dos problemas com que a escola se confronta atualmente, buscando o 

enfrentamento dos mesmos. 

Considerando, ainda, que nesse novo cenário a formação continuada em serviço 

ocupa relevante papel, destacam-se os seguintes objetivos: 

 Instrumentalizar docentes, coordenadores pedagógicos, gestores e demais 

profissionais que compõem o quadro da Semed para o desenvolvimento de 

práticas reflexivas, não discriminatórias e socialmente inclusivas; 

 Oportunizar o processo formativo contínuo como meio de aprofundar os 

conhecimentos teóricos e sua aplicação na prática; 

 Incentivar a adoção de práticas pedagógicas inclusivas, favorecendo a qualidade 

do processo de ensino e de aprendizagem dos estudantes; 

 Aproximar os diversos setores que oferecem formação na Rede Municipal de 

Ensino, no sentido de unificar as ações formativas da Semed; 
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 Contribuir para o aperfeiçoamento técnico-profissional e pessoal dos 

funcionários da SEMED. 

 Oferecer formação continuada em serviço para todos os professores da rede em 

todos os níveis e modalidades de ensino; 

 Fortalecer a formação continuada para todos os coordenadores pedagógicos, 

gestores escolares e a todos os profissionais da rede como meio de valorizar e 

validar as experiências e práticas escolares; 

 Implementar de maneira efetiva uma Política de Formação Continuada para 

todos os profissionais da rede, que tome como base a tematização de saberes e 

práticas em um contexto de desenvolvimento profissional permanente; 

 Garantir a todos os profissionais docentes, formação continuada em serviço, 

também com condição para a progressão funcional no sentido horizontal. 

Tal formação poderá acontecer nas seguintes modalidades: presencial, 

semipresencial e a distância, cabendo à última, ressignificar a forma de “estar junto” num 

espaço virtual em substituição aos momentos de interação que os encontros presenciais 

favorecem. A formação continuada de forma remota será validada, para efeito de certificação, 

mediante a comprovação das pautas e registros de frequências.  

Dentre os recursos para os encontros remotos e a distância, poderão ser realizadas 

lives (ferramenta digital para transmissões ao vivo, com alcance de muitas pessoas), encontros 

virtuais pelas ferramentas Google Meet, Zoom e TeamLink, canais de Tv, dentre outros; e 

principalmente os recursos da plataforma E-proinfo (ambiente colaborativo de aprendizagem) 

e outros que venham a ser disponibilizados pela Semed. 

Ressalta-se que devem ser resguardados os recursos didáticos formativos 

necessários para sua validação, como por exemplo enumera-se: pautas, agendas, frequências, 

apontamentos de participação dos cursistas em fóruns e videoconferências com registros de 

imagens, de forma a materializar os relatórios das ações formativas para posterior comprovação, 

a ser exigida quando da emissão de certificação.  

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A escola passa por mudanças no que se refere à quebra de paradigmas educacionais, 

trazida pela pandemia e que permanecerão no pós-pandemia. Nesse sentido, mais do que nunca, 

a escola necessita retomar suas atividades, reorganizando-se no sentido de viver novas 
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experiências e oportunidades com as lições que serão aprendidas a partir de todo esse contexto 

desafiador. 

Sendo assim, as diretrizes para o retorno das atividades presenciais no espaço 

escolar foram elaboradas com o objetivo de contribuir com o processo de replanejamento das 

ações pedagógicas e reorganização do calendário escolar, sejam elas, presenciais nas Unidades 

de Educação Básica da Rede Municipal de Ensino de São Luís, ou remotas, levando em 

consideração os objetivos de aprendizagem e o desenvolvimento das competências a serem 

alcançadas pelos estudantes nesse cenário provocado pela pandemia. 

 Contudo, nesse cenário, a necessidade de prosseguir nos impulsiona a realizar um 

esforço conjunto, em processo de colaboração entre todos os atores dessa rede de ensino e 

intersetorialidade, por reconhecer que não se faz educação sem parcerias, todos os esforços 

serão em prol do direito de aprender, do bem-estar e do direito à vida dos estudantes. 
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PREFEITURA DE SÃO LUÍS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED 

SECRETARIA ADJUNTA DE ENSINO - SAE 

 

ANEXO I  

ORIENTAÇÕES SOBRE O ENSINO HÍBRIDO 

 

1. O que é o Ensino Híbrido e como funciona. 

 

O ensino híbrido é um modelo de educação em que se constitui, na atualidade, uma 

das maiores tendências. Ele se caracteriza com uma combinação entre o ensino online e o ensino 

presencial. 

A sua metodologia impacta desde a ação didática do professor, por meio da 

organização do seu plano de aula, da organização da sala de aula, assim como, de outros 

aspectos pedagógicos que são de sua responsabilidade, e sobre a ação dos estudantes em 

situações de aprendizagens. Sendo assim, na metodologia do ensino híbrido, há momentos em 

que o estudante aprende de maneira virtual ou de forma presencial. A vantagem desse método 

é fazer com que o estudante consiga coordenar suas próprias atividades escolares diárias e 

aprimorar sua disciplina e autonomia. 

 

1.1 O que é o Ensino Remoto 

A literatura vem demonstrando que o ensino remoto tornou-se a melhor opção para 

que as escolas dêem continuidade às aulas. Ele assemelha-se a educação à distância (EAD), do 

ponto de vista da educação mediada por tecnologias. Sua finalidade é tentar seguir o ano letivo 

frente à pandemia da COVID-19, ressignificando os conteúdos e as habilidades prioritárias, 

orientados pelo currículo da Rede. 

O ensino remoto se configura, metodologicamente, por meio de estratégias de 

ensino, direcionadas para cada ano escolar. Para isso, a escola precisará criar, experimentar, 

inovar e se reinventar. Esse ensino, caracteriza-se por ser não presencial, e ser realizado com 

ou sem uso de tecnologias.  

 

1.1.1 Estratégias de Aprendizagem Remota 

 

Segundo o Centro de Inovações para a Educação Básica- CIEB é preciso definir, 

no planejamento do professor, o horário em que os conteúdos serão trabalhados. Desse modo, 

destacam seis planos para adoção de estratégias de aprendizagem remota. 
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Transmissão de aulas e conteúdos 

educacionais via televisão. 

É preciso definir no planejamento do professor 

o horário em que os conteúdos serão 

trabalhados. 

Vídeo-aulas gravadas e 

disponibilizadas por redes sociais. 

Os conteúdos devem ser variados e 

compartilhados por meio de perfis em redes 

sociais institucionais (Whatsaap, Facebook, 

Youtub, IGVT Instagran). 

Envio de conteúdos digitais em 

ferramentas online. 

Compartilhamento de conteúdos e recursos 

digitais em diferentes formatos (pdf, games, 

vídeos e outros), por meio de ambientes online 

específicos para desenvolver e apoiar a 

aprendizagem dos estudantes. 

Disponibilização de plataformas 

online. 

Ambientes virtuais de aprendizagem 

(plataformas), com propostas pedagógicas, 

selecionada pelas Secretarias de Educação que 

serão utilizados pelos professores para 

organização e disponibilização dos conteúdos 

e avaliações dos estudantes. 

Transmissão de conteúdos 

educacionais via rádio. 

Aulas transmitidas por meio de emissora de 

rádio em horário determinado, de acordo com 

as etapas de ensino e conteúdos 

programáticos. 

Envio de material impresso com 

conteúdos educacionais. 

O material impresso com os conteúdos 

educacionais será enviado para a residência do 

estudante, permitindo a realização de 

atividades de maneira autônoma. 

 

Cabe destacar que, para a materialização desses seis planos que o CIEB realça para 

as aprendizagens remotas, os gestores públicos, precisarão garantir a operacionalização dos 

ambientes virtuais de aprendizagens. Do mesmo modo, os professores precisarão ter o 

conhecimento básico de uso de ambientes virtuais de aprendizagens. 
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Como estratégia pedagógica de aprendizagem remota, a Semed recomenda que os 

professores planejem quais conteúdos serão prioritários e quais instrumentos avaliativos serão 

considerados importantes de modo que sejam garantidos os direitos de aprendizagens dos 

estudantes. 

No que se refere à ação didática do ensino, o CIEB destaca entre as estratégias de 

aprendizagem remota, o seguinte: 

 O estabelecimento de quais habilidades e conteúdos do currículo serão 

trabalhados no decorrer das aulas não presencias; 

 O professor deve direcionar e mediar os estudantes durante as atividades da aula, 

oferecendo oportunidade de diálogo com as famílias, no sentido de que elas 

acompanhem as atividades; 

 Incentivo aos estudantes para que criem uma rotina de estudos; 

 Monitoramento das aprendizagens remotas para saber se os estudantes estão 

realizando as atividades; se estão tendo acesso aos conteúdos; se estão 

aprendendo o conteúdo e se as atividades realizadas estão contribuindo para a 

aprendizagem dos estudantes. 

 

Como saber se as atividades remotas estão funcionando para o favorecimento da 

aprendizagem dos estudantes? 

Segundo o CIEB, os desafios que cabem à equipe gestora e aos professores, será o 

de verificar: 

 Os conteúdos foram acessados pelos estudantes? 

 Os estudantes estão conseguindo realizar as atividades?  

 Eles estão compreendendo os conteúdos? 

 As atividades estão sendo monitoradas para, se for o caso, replanejar a oferta de 

novas atividades juntamente com os professores? 

 

2. O Programa Simplifica  

No Programa Simplifica, o aprendizado remoto toma a forma de experiências de 

aprendizagem ativa que acomodam a escolha, a reflexão e o aprender nas mãos dos 
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estudantes. O objetivo desse Programa é fortalecer a aprendizagem dos estudantes do 

Ensino Fundamental, no período em que se encontram fora das escolas. Nesse sentido, 

preocupa-se em estruturar e viabilizar ações de ensino remoto.  

Ou seja, o Programa Simplifica traz experiências pedagógicas e ferramentas 

interativas. Por isso mesmo, didaticamente, visa criar experiências pedagógicas mediadas pela 

tecnologia e disponibilizadas gratuitamente por meio de plataformas e ferramentas do Google 

For Education, para que diversos professores do Brasil, que agora trabalham remotamente, 

possam aplicá-las em seus contextos educacionais. 

 

2.1 Como funciona o Programa Simplifica 

 

O programa compreende oito semanas de trilhas com experiências de 

aprendizagem, totalmente gratuito, para estudantes do 1º ao 9º ano, orientadas pelas 

competências e habilidades presentes na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e 

inspiradas na Agenda 2030 dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Organização 

das Nações Unidas (ONU).  

O Programa tem como proposta pedagógica explorar trilhas de experiências, 

ferramentas digitais e estratégias de planejamento. As trilhas são gratuitas e fornecerão toda a 

estrutura para que os professores possam criar percursos de aprendizagem, de até oito semanas, 

para seus estudantes. A cada semana, novos temas, atividades, objetivos de aprendizagem e 

desafios são disponibilizados no Portal (https://www.amplifica.me/simplifica/). 

Para os estudantes dos anos iniciais do Fundamental (1º ao 5º ano), as atividades 

começam ou finalizam com um estímulo à saúde socioemocional de cada estudante e terminam 

com um incrível momento, com a comunidade, de partilha de descobertas. Para cada 

experiência há uma ficha técnica apresentando todos os elementos estruturantes que a compõe. 

Além das experiências diárias de aprendizagem, neste modelo pedagógico, os estudantes são 

estimuladas a organizarem o seu espaço e a construírem um Diário de Bordo para registro de 

todo o aprendizado; também, são convidadas a participarem de atividades lúdicas que 

promovem o bem-estar. 
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Já para os estudantes das séries finais (6º ao 9º ano), além das experiências diárias 

de aprendizagem e construção do Diário de Bordo, há o momento de bem-estar, com 10 minutos 

de exercício físico. 

Todo o material com Guias para implementação das atividades está disponível 

também no Portal Simplifica. Podem se cadastrar para fazer o acompanhamento das atividades: 

gestores, professores e pais ou responsáveis. 

 

2.2. Como o Programa Simplifica vai funcionar na parceria com a SEMED? 

 

A SEMED em parceria com a Fundação Lemann disponibiliza para escolas de 1º 

ao 9º ano a utilização desse programa, sendo necessário a equipe pedagógica acessar o link aqui 

já mencionado para a efetivação de cadastro pelo professor e coordenador pedagógico com a 

finalidade de desenvolver as atividades por ele disponibilizado para, durante oito semanas, 

promover estudos e aprendizagens com os estudantes. 

A Coordenação de Formação de Coordenadores Pedagógicos promoverá um 

encontro formativo com vistas a apresentar e dirimir dúvidas sobre o uso desse programa que 

pode ser aplicado de forma online ou não. 
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PREFEITURA DE SÃO LUÍS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED 

SECRETARIA ADJUNTA DE ENSINO - SAE 

 

ANEXO II 

GUIA DE ORIENTAÇÕES DAS ROTINAS DE ATIVIDADES NÃO PRESENCIAIS 

O cotidiano do ambiente escolar presencial traz naturalmente a aprendizagem por 

meio das múltiplas relações e interações interpessoais que facilitam a apreensão de muitos 

aprendizados. Mas o momento atual impossibilita a prática presencial, em decorrência da 

Covid-19, levando as instituições escolares, juntamente com gestores, coordenadores, 

professores, famílias e estudantes a se reinventarem em busca da continuidade do processo 

ensino aprendizagem. 

Este anexo traz orientações acerca da rotina, é fato que todos precisam adaptar-se 

ao novo modelo, tendo que superar algumas barreiras tecnológicas ou mesmo a realização de 

atividades sem a presença do professor, daí a importância do trabalho colaborativo entre gestão, 

coordenação, professores, estudantes e família, com orientações claras quanto ao que se deseja 

alcançar. 

Orientações aos Gestores: (Equipe Gestora) 

O fim pedagógico do ensino é que o estudante aprenda, por isso é tão importante a 

ação coletiva e articulada da equipe gestora da escola.  

Ser gestor pedagógico, no contexto pandêmico, traz o rigor de outras ações, com 

destaque à organização de rotina nas atividades escolares não presenciais. Sendo assim, seguem 

algumas orientações gerais à equipe gestora, que deverão ser adequadas ao plano de trabalho 

de cada escola, considerando suas realidades. 

- Aplicação dos protocolos de segurança orientados pela vigilância sanitária, 

respeitando as normas de higiene e marcações de distanciamento no ambiente escolar; 

- Acolhida aos profissionais da unidade de ensino, com a colaboração de 

profissionais da saúde sanitária e mental para minimizarem os efeitos negativos da pandemia; 

- Socialização das "Diretrizes do Retorno às Aulas" com a equipe escolar 

promovendo momento de leitura e análise do documento por meio virtual, para as adequações 

ao Plano a ser construído especificamente para essa escola; 
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- Oferta de ações formativas aos professores com a finalidade de apoiá-los nas 

atividades remotas, bem como, quanto ao uso de metodologias relacionadas às tecnologias 

educacionais; 

- Reorganização do calendário escolar, respeitando o cumprimento das horas 

letivas previstas em lei, de maneira a não sobrecarregar estudantes e famílias com atividades 

remotas; 

- Organização de um planejamento de mobilização da comunidade escolar. Para 

essa ação, recomenda-se articulação com a secretaria da escola para a aquisição de contato 

telefônico ou uso da mídia para reaproximação com famílias e estudantes; 

- Viabilização das condições de trabalho e suporte pedagógico aos professores; 

- Entrega de atividades aos pais ou responsáveis, quando necessário, evitando 

aglomerações no espaço escolar; 

- Registros em atas das atividades realizadas com a comunidade escolar;  

- Solicitação de apoio da família na participação e envolvimento nas atividades 

não presenciais, especialmente com a Educação Infantil e Ensino Fundamental nos anos 

iniciais; 

-  Divulgação ampla e regular das informações referentes ao funcionamento da 

escola, neste novo contexto; 

- Realização e acompanhamento do planejamento de atividades remotas 

propostas e orientadas pelos professores, observando se todos os estudantes foram alcançados;  

- Elaboração de estratégias que evitem a evasão escolar e outras que motivem o 

cumprimento e participação dos estudantes nas atividades remotas; 

- Reorganização do calendário escolar, tendo em vista a garantia do cumprimento 

da carga horária anual mínima, conforme estabelece a LDB e o CNE;  

- Acompanhamento e orientação dos registros no diário online, levando em 

consideração a regularidade da frequência do estudante no cumprimento das atividades; 

- Mapeamento dos alunos que se matricularam e não retornaram as aulas, bem 

como aqueles que apresentem risco de evasão, com objetivo de reintegrá-los na escola. 

Somam-se às orientações acima, outras acrescentadas durante a elaboração 

específica do plano de trabalho da escola, de responsabilidade colaborativa da equipe gestora. 
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O momento atual sugere a participação de todos para o efetivo direito de aprender do estudante 

em condições de atividades remotas. 

 

Orientações para os Professores: 

Mesmo com a situação adversa da pandemia que estabeleceu a suspensão das aulas, 

não se nega que a experiência de aprendizagem presencial é insubstituível e que o professor é 

o melhor mediador desse processo, por ter a formação técnica para o desempenho da função. 

Mas em se tratando de atividades não presenciais, esse profissional está sendo muito desafiado.  

Para contribuir com a organização da rotina de atividades remotas, com ou sem uso 

de equipamentos tecnológicos, seguem algumas orientações: 

- Realização de acolhida ao grupo de estudantes, preferencialmente, tratando das 

questões socioemocionais; 

- Orientações aos estudantes sobre a prevenção da Covid-19 e uso dos protocolos, 

a partir de atividades educativas;  

- Planejamento semanal de atividades que priorizem aprendizados essenciais a 

cada etapa do ensino; 

Garantia do atendimento dos objetivos de aprendizagem previstos na Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC) e no documento das Diretrizes Curriculares da Rede; 

- Aplicação de avaliação diagnóstica, para sondagem e compreensão das reais 

aprendizagens dos estudantes; 

- Adequação de atividades e retomada das habilidades essenciais a partir dos 

resultados revelados no diagnóstico, elaborando um plano de recuperação;  

- Recomendações claras aos estudantes e famílias quanto a realização de 

atividades e prazos a serem cumpridos; 

- Uso planejado do livro didático e demais recursos disponíveis e indicados para 

aulas não presenciais; 

- Contato contínuo com pais ou responsáveis para orientá-los sobre a organização 

das rotinas semanais dos estudantes e apoio na resolução das atividades que serão enviadas 

virtualmente ou entregues na escola aos que não tiverem internet; 
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- Cronograma de acompanhamento individualizado e coletivo junto aos 

estudantes e familiares, dada a necessidade diferenciada de cada um; 

- Atualização dos registros no diário online, considerando informações relevantes 

de frequência dos estudantes, do cumprimento das atividades e dos componentes curriculares 

trabalhados, na perspectiva de evitar evasão escolar e reprovação; 

- Apresentação de atividades virtuais aos estudantes com recursos tecnológicos e 

impressos; 

- Organização de atividades que respeitem a inclusão, garantindo a aprendizagem 

a todos os estudantes;  

- Elaboração de relatórios descritivos sobre a situação de aprendizagem do 

estudante da Educação Infantil e Educação Especial; 

- Utilização de plataformas digitais e outros processos de formação tecnológica, 

focando aprendizagens enriquecedoras ao ensino remoto;  

- Promoção de momentos virtuais, usando whatsapp, vídeo chamadas, 

agendamentos de reuniões, sempre que possível, para que os estudantes possam dialogar com 

o professor e demais colegas de turma. 

Orientações para os Estudantes:  

Ao discente cabe o cumprimento de protocolos que ajudarão nesse processo 

desafiador que é estudar distante fisicamente do professor, algo bem diferente das experiências 

vivenciadas na Educação Básica no Brasil, quando a própria LDB estabelece o ensino 

presencial, salvo em condições de catástrofes. 

Cabe ao estudante, neste novo cenário, as seguintes orientações: 

- Organização de rotina de estudo, estabelecendo local, material e horário que 

melhor atendam a aprendizagem; 

- Adaptação à nova rotina de estudos, home office, diferente do uso de sala de 

aula como de costume; 

- Afastamento das tecnologias desnecessárias para os momentos de estudo (Tv, 

som, celular...), utilizando somente quando necessário ao ensino remoto; 

- Acomodação em local silencioso, longe dos ruídos que possam distrair sua 



 

59 
 

atenção; 

- Estudo e revisão dos conteúdos apresentados, estabelecendo melhor 

aproximação e compreensão do componente curricular; 

- Participação contínua das atividades propostas, explorando questionamentos 

que melhor esclareçam as informações trazidas pelo professor; 

 - Cumprimento dos prazos de entrega de pesquisas, exercícios ou qualquer outra 

atividade propostas no cotidiano escolar para ser contabilizada a frequência escolar; 

- Atenção aos comunicados e orientações estabelecidas pela escola, entendendo 

que a presença do professor não se dará de forma constante; 

- Desenvolvimento da autonomia e protagonismo na organização de agenda 

pessoal, contendo o cumprimento das atividades. 

 

Orientações à família no contexto das aulas não presenciais:  

 A relação entre família e escola é imprescindível na condução do processo 

educativo, O diálogo entre essas instituições deve ser claro e contínuo, promovendo ambiente 

harmonioso, pois família e escola objetivam o sucesso do estudante. Sendo interessante o pacto 

de participação coletiva, portanto, recomenda-se articulação com os familiares/responsáveis 

para o cumprimento das orientações abaixo: 

- Diálogo contínuo com a escola, utilizando os meios virtuais possíveis, de forma 

a esclarecer todas as orientações apresentadas pelo professor; 

- Atendimento às orientações do professor, para a realização das atividades 

escolares com vistas a obter melhores resultados; 

- Organização de espaço adequado juntamente com o estudante para os momentos 

de estudo remoto; 

- Organização de rotina de estudos, de preferência nos mesmos horários, pois é 

importante para a organização mental do estudante; 

- Demonstração de interesse, acompanhando de forma bem próxima o estudante 

em suas atividades não presenciais, na tentativa de esclarecer as possíveis dúvidas; 

- Compreensão do tempo de concentração das crianças, considerando cada faixa 
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etária; 

- Incentivação do estudante para a realização das atividades de forma 

independente, sempre que possível; 

- Utilização dos canais virtuais e outros recursos lúdicos como filmes, 

brincadeiras, desenhos, pinturas e jogos que facilitem a aprendizagem; 

- Apoio na utilização de materiais concretos, sob as orientações do professor, 

para a realização de atividades não presenciais. 
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PREFEITURA DE SÃO LUÍS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED 

SECRETARIA ADJUNTA DE ENSINO - SAE 

 

ANEXO III 

Plano de Trabalho Pedagógico por Escola. 

A Rede Municipal de Ensino de São Luís apresenta uma proposta de instrumento 

para a construção do plano de trabalho escolar para o formato não presencial. 

Sua elaboração deverá ser feita de forma coletiva, com participação de toda a 

comunidade escolar, respeitando as particularidades de cada unidade de ensino e sua autonomia 

para os ajustes que atendam as especificidades da Unidade de Ensino.  

 

PLANO DE TRABALHO ESCOLAR (Sugestão) 

UEB: ________________________________________ Núcleo: ______________________ 

Período das Atividades Escolares não Presenciais: ___/___/___ a ___/___/___ 

Etapa/Modalidade: ____________________________    

                               

São Luís, __________ de __________________ de 2020. 

 

     

Diretor(a)  Coordenador(a) Pedagógico(a)  Diretor de Núcleo ou 

Técnico de Acompanhamento 

Objetivo Geral: 

 

 

Nº AÇÃO ESTRATÉGIAS PRAZOS RESPONSÁVEIS 
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PREFEITURA DE SÃO LUÍS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED 

SECRETARIA ADJUNTA DE ENSINO - SAE 

 

ANEXO IV 

Plano de Acolhida para o Retorno às Aulas. 

 

Com o possível retorno às aulas, medidas estão sendo tomadas para que a segurança 

e a saúde dos professores, equipe gestora, estudantes, administrativos e demais pessoas da 

comunidade que convivem diretamente com o espaço escolar sejam preservadas. Esse retorno 

às escolas deverá contar com outras áreas de serviço como: saúde, serviço social, psicologia, 

suporte pedagógico e outros. 

As escolas que compõem a Rede Pública Municipal de Ensino, serão orientadas 

com medidas para mitigar os reflexos negativos frente ao momento pós pandemia. Nesse 

sentido, a elaboração do plano de retomada das aulas presenciais deverá ponderar certos 

aspectos que, para a Semed, serão relevantes considerar: 

 

a) Definir as datas e os horários específicos para cada atividade de acolhida que foi 

planejada; 

O desenho de um plano bem estruturado para o retorno das atividades pós pandemia 

é essencial para a garantia dos direitos de aprendizagem dos estudantes. Desse modo, será 

importante que a equipe gestora e os professores definam: 

 A carga horária – recomenda-se fazer o levantamento da carga horária, 

considerando o estabelecido em lei;  

 O novo calendário escolar deve estar organizado com datas definidas para 

a realização das aulas, objetivando o alcance das aprendizagens previstas 

no currículo escolar; 

 O espaço físico para garantir o distanciamento;  

 Os conteúdos essências, explicitando o que, como e quando recuperar os 

conteúdos atrasados, devido a pandemia; 

 A avaliação diagnóstica para identificar as dificuldades de cada estudante 

durante o afastamento da escola; 
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 O mapeamento do que foi planejado no plano anual e o que está pendente, 

a fim de garantir a seguridade da qualidade pedagógica   dos conteúdos que 

irão compor o novo plano. 

 

b) Apresentar o Plano de Acolhida para todos conhecerem e incluir sugestões. 

A acolhida dos estudantes no retorno às aulas é um ponto considerado decisivo entre 

as ações que as escolas precisam considerar. O contexto da pandemia criou um cenário 

emergencial e totalmente novo, logo, como consequência desse movimento, ações emergências 

são imprescindíveis. Destaca-se, por exemplo, o amplo engajamento de todos os profissionais 

da escola e também da família para a materialização e validação do plano de acolhida que a 

escola vai precisar organizar. 

Para a reabertura das escolas, a rotina escolar vai requerer mais do que cuidados 

sanitários. Sob esse ponto de vista, enfatiza-se que o compartilhamento do Plano de Acolhida 

precisa ser partilhado e dialogado para que, aquelas pessoas que estão diretamente ligadas a 

ação educativa, não somente tomem conhecimento do que está didático e pedagogicamente 

planejado, mas que tenham abertura para opinarem sobre os procedimentos adotados para o 

retorno às atividades escolares.   

Sob esse ponto de vista, a Semed destaca aspectos que merecem evidências quando 

da elaboração do plano de acolhida. Ou seja, iniciativas educacionais que precisarão ser 

formuladas e implementadas neste plano. 

O QUE FAZER PARA QUE FAZER 

Programar o acolhimento da equipe 

escolar e dos estudantes 

Para atenuar os impactos socioemocionais 

provocados pela pandemia. 

Elaborar um cronograma de retorno às 

aulas de forma gradual e com rodízio. 

Para definir uma data estimada de retorno às aulas 

presenciais, evitando aglomeração. 

Implementar a gestão do ensino remoto. 

Para manter o planejamento, organizar e controlar a 

carga horária que será trabalhada e garantir os 

conteúdos escolares, a partir de dados da avaliação. 

Realizar uma avaliação diagnóstica dos 

estudantes. 

Para ter uma visão global da aprendizagem dos 

estudantes e da sua defasagem provocadas pelo 

afastamento das atividades de sala de aula. 

Preparar medidas de saneamento para o 

retorno das aulas. 

Para garantir o ambiente escolar, conforme determina 

os órgãos oficiais de saúde. 

Preparar o plano de comunicação para o 

retorno das aulas. 

Para comunicar as ações e programações a toda a 

comunidade escolar. 
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Desenvolver canais de comunicação 

com os estudantes e as famílias. 

Para orientar estudantes, professores, pais e demais 

funcionários sobre os procedimentos pedagógicos e 

protocolos de saúde e higiene. 

Dar feedbacks aos pais sobre a atuação 

da escola, destacando os pontos de 

aprimoramento do trabalho escolar. 

Para informar à família sobre a atuação da escola, o 

processo de aprendizagem dos estudantes e garantir 

o fortalecimento dos laços de confiança entre escola 

e família. 

Realizar levantamento dos estudantes 

que não voltaram a frequentar a escola. 

Para garantir a permanência dos estudantes com foco 

nos direitos de frequentar a escola e aprender com 

qualidade. 

Selecionar os conteúdos e as habilidades 

prioritárias a partir do que a BNCC e o 

Currículo da Rede orientam. 

Para garantir propostas metodológicas organizadas, 

de forma a propiciar aprendizagem dos conteúdos 

necessários ao desenvolvimento das habilidades 

definidas nos objetivos educativos da BNCC e do 

currículo da Rede. 

Planejar atividades complementares 

(remotas) para todos os estudantes. 
Para apoiar os estudantes em suas aprendizagens. 

Contabilizar atividades pedagógicas 

não- presenciais para cumprimento da 

carga horária. 

Para garantir a reposição da carga horária não 

cumprida. 

Elaborar instrumentos para a verificação 

das aprendizagens dos estudantes. 

Para o professor conhecer o que o estudante sabe ou 

aprendeu, o que ainda não sabe ou não aprendeu e a 

partir desse resultado, replanejar, considerando o 

contexto pós-pandemia. 

Planejar ações formativas para os 

professores com foco nas metodologias 

ativas, nas atividades pedagógicas 

remotas, metodologias relacionadas às 

tecnologias educacionais, dentre outras. 

Para os professores se colocarem numa posição ativa 

e reflexiva e construírem seus conhecimentos, 

colocando-os em jogo o que sabem para buscarem o 

que não sabem. 

Para desenvolverem competências profissionais. 

Organizar roteiro informativo para os 

pais/responsáveis, trazendo indicações 

de como acompanhar a rotina de estudo 

do estudante. 

Para trazer informações, recomendações e apoiar as 

aprendizagens dos estudantes. 

Realizar reuniões periódicas com 

professores e estudantes, abordando os 

aspectos emocionais e psicológicos. 

Para a escola contribuir com a saúde mental e o 

equilíbrio emocional dos estudantes. 

Organizar rodas de conversas com as 

crianças e os estudantes, em diferentes 

momentos, para compartilharem 

situações vivenciadas no período de 

suspensão das atividades escolares. 

Para as crianças e estudantes partilharem 

experiências que vivenciaram durante o período de 

afastamento das atividades escolares, valorizando a 

escuta ativa. 
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PREFEITURA DE SÃO LUÍS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED 

SECRETARIA ADJUNTA DE ENSINO - SAE 

 

ANEXO V 

RESULTADO DA PESQUISA DIAGNÓSTICA NAS ESCOLAS DE EDUCAÇÃO 

INFANTIL DA REDE 

 

À EQUIPE GESTORA (GESTORES(AS) ESCOLARES, COORDENADORES(AS) 

PEDAGÓGICOS(AS) E APOIO PEDAGÓGICO) 
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FORMULÁRIO AOS PROFESSORES E PROFESSORAS 
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ÀS FAMÍLIAS – REINÍCIO DAS ATIVIDADES PEDAGÓGICAS NA EDUCAÇÃO 

INFANTIL - GRÁFICOS 
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ANEXO VI 

 RESULTADO DA PESQUISA DIAGNÓSTICA NAS ESCOLAS DE ENSINO 

FUNDAMENTAL DA REDE 
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PREFEITURA DE SÃO LUÍS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED 

SECRETARIA ADJUNTA DE ENSINO - SAE 

 

ANEXO VII 

Ficha para Registro das Atividades Realizadas pelos Estudantes 

 

Nº Estudante 

Data: ___/___/2020 Data: ___/___/2020 Data: ___/___/2020 Data: ___/___/2020 Data: ___/___/2020 

Conteúdo: Conteúdo: Conteúdo: Conteúdo: Conteúdo: 

Carga horária:____ Carga horária:____ Carga horária:____ Carga horária:____ Carga horária:____ 

Atividades Atividades Atividades Atividades Atividades 

Realizou Não realizou  Realizou Não realizou  Realizou Não realizou  Realizou Não realizou  Realizou Não realizou  

1                       

2                       

3                       

4                       

5                       

6                       

7                       

8                       

9                       

10                       

 

Quadro elaborado com base no anexo 04 das Diretrizes Gerais para o Regime Especial de Atividades Pedagógica não Presenciais no âmbito 

da Rede Pública Municipal de Ensino de Teresina. 


